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SOLENIDADE DA ENTREGA DE CONDECORAÇÃO 
AO MAGNÍFICO REITOR 


DISCURSO DO DR. MANOEL VILAÇA 


SUB-SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, presentemente 
respondendo pelo expediente da Pasta, nos precisos têrmos 
do disposto no Ato Adicional n.º 4, tenho hoje o prazer de 
em nome do Govêrno da União, fazer entrega ao Magnífico 
Reitor João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, da Comenda 
da Ordem Nacional do Mérito Médico que lhe foi conferida 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Significa, sem dúvida, êsse gesto do mais alto Magistrado 
desta República, o inequívoco reconhecimento dos relevan- 
tes serviços prestados a êste país pelo ilustre pernambuca- 
no, e das assinaladas contribuições que tem êle oferecido à 
evolução científica pátria. 

Outrossim, constitui para mim a cerimônia desta noite, 
grata oportunidade para manifestar ao Magnífico Reitor o 
quanto de honroso representa para minha pessoa, poder 
participar dêsse preito de gratidão e justiça. 

Em verdade, todos aquêles que o conhecem, bem terão 
conhecido também o forte traço de generosa atividade com 
que tem marcado a sua vida. 

Quer nos hospitais, quer na cátedra, tanto no seu consul- 
tório particular como nos ambulatórios onde serviu, quer 
no recolhimento das salas de estudo, quer nas tribunas das 
salas, em todos êsses lugares deixou êle presente a marca 
inconfundível da sua passagem, caracterizada sempre pelas 
projeções da honestidade intelectual, pelo desprendimento 
dos bens terrenos, pelo amor ao próximo e pela sóbria dis- 
tinção que sempre pôs no cometimento dos gestos mais altos 
e mais puros. 

Feliz é êste homem, assim tranquilo consigo mesmo, 
certo, tão certo está de que não foi vã a sua vida e de que 
mais que êle próprio outros terão recebido os benefícios da 
sua luta e do seu saber. 
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Verdadeiramente, desde o ano de 1923, quando passou o 
País a contar com mais êste Doutor em Medicina, começou 
também a poder ser contada uma história cheia de devota- 
mentos, de sacrifícios, de esforços e de lutas incansáveis, 
que se extende ao longo de tôda uma vida profissional, to- 
talmente possuida pela obstinação de servir. 

Com efeito, já em 1924, ingressou êle no corpo clínico do 
Hospital Santo Amaro, onde haveria de permanecer até o 
ano de 1938, bem como exercitou com maestria os deveres 
de cirurgião no Hospital do Centenário. 

Em 1932, já atraído por irresistível vocação para o ma- 
gistério, onde sempre haveria de fazer prevalente a sua pai- 
xão de contribuir na formação das gerações novas, as quais 
ainda hoje permanece a transmitir os promissores ensina- 
mentos advindos de sua vida retilínea e segura, fundava 
êle, juntamente com um punhado de outros abnegados a 
Escola de Belas Artes, a qual posteriormente iria dirigir 
durante o espaço de tempo de 10 anos. 


Simultâneamente, obtinha por direito de conquista os 
títulos de Docente livre, de Técnica Operatória e Cirurgia 
Experimental e de Propedêutica Cirúrgica. | 

E, sucessivamente, foi o agraciado desta noite, intensi- 
ficando os seus estudos e os seus esforços nas incansáveis 
lutas de um dia-a-dia promissor e fecundo. 

Membro da Sociedade de Medicina de Pernambuco; fun- 
dador da Sociedade de Cirurgia dêste Estado; ex-Diretor do 
Hospital do Centenário e do Pronto Socorro; idealizador e 
diretor da Casa de Saúde São João; criador, juntamente 
com o dr. Ivo Roesler — outro médico também ilustre e pre- 
sentemente enviado pelo Govêrno em importante missão ci- 
entífica à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas — 
do Instituto de Radium e Cirurgia; fundador da Revista 
Médica de Pernambuco e dos Arquivos do Serviço de Pronto 
Socorro do Recife e introdutor no nosso meio da cirurgia 
da tuberculose pulmonar, êsses são, entre muitos outros, si- 
nais de uma passagem fecunda e marcos imperecíveis de 
uma atividade bem orientada e executada. 


Não falo de êxitos fáceis ou de conquistas da vaidade vasia 
e estéril. 

Refiro às vitórias do mérito e às doações do espírito ge- 
neroso e bem formado. 

Bem sei que ao agraciado desta noite, nunca faltaram as 
virtudes da simplicidade verdadeira, da honestidade silen- 
ciosa mas constante, da discreção permanente, se bem que 
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incapaz de encobrir os valores reais de uma alma e de 
uma vida. 

Mesmo porque êsses valores, cada dia mais escassos e 
menos motivadores do êxito aparente, continuam, todavia, 
a ter a fôrça de se impor ao sereno julgamento do dia pró- 
ximo, no qual as humanas divergências do presente já es- 
maecidas e sem fôrças, cedem lugar à sentença justa e ir- 
recorrível. 

Conferindo-lhe esta Comenda, Magnífico Reitor João Al- 
fredo Gonçalves da Costa Lima, mais uma vez o Govêrno do 
seu país, pronunciou um julgamento sôbre a sua pessoa e 
a sua vida. 

Êste Govêrno que tantas e tantas vêzes o tem retirado 
do silêncio das salas de operações e da beleza do quotidia- 
no da sua atividade médica para o alçar a cargos públicos 
cheios de responsabilidade, quer hoje manifestar ao homem 
de ciência que é sôbretudo Vossa Magnificência, o seu res- 
peito, a sua gratidão e as homenagens do seu reconhe- 
cimento. 

Receba, portanto, Vossa Magnificência, das minhas 
mãos e em nome do Govêrno desta República, esta Comen- 
da da Ordem Nacional do Mérito Médico, que agora vem 
reconhecer e proclamar uma realidade de fato, criada pelas 
ocorrências da sua vida e pelas firmes decisões do seu querer 
esdo seu saber. 


Muito obrigado. 
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SAUDAÇÃO AO REITOR 


Prof. Luiz Delgado 


Professôres, estudantes e amigos do Reitor, ofereceram- 
lhe um banquete, de quatrocentos talheres, no dia 22 de 
junho, por motivo da sua recondução ao cargo. 

Publicamos a saudação proferida pelo Prof. Luiz Delgado 

em nome dos promotores da homenagem e as palavras de 
agradecimento do Reitor. 
HA POUCAS SEMANAS, Snr. Prof. João Alfredo, a Univer- 
sidade do Recife, pelo voto de um dos seus corpos delibe- 
rativos para isso competente, indicou mais uma vez vosso 
nome ao preenchimento de sua Reitoria. Desdobrou-se tal 
prova de confiança em outra que vos concedeu o Govêrno 
da República, reconduzindo-vos no cargo que é elevado e 
honroso. Fostes nomeado e empossado. E eis que, no seio de 
nossa Universidade, outros amigos e admiradores vossos não 
quisemos deixar de registrar e demonstrar q nosso júbilo pela 
distinção que vos foi conferida e cujo alcance cresce pe'o 
fato mesmo de sua repetição. Por isso aqui nos enconira- 
mos, nesta festa cujo sentido não se apaga pelo ar de cor- 
dialidade e simplicidade de que se reveste. 

É de companheirismo e amizade, sem dúvida, esta reu- 
nião: nem o vosso temperamento, tão alheio aos comuns 
artifícios em que são pródigas as nossas vaidades, permiti- 
ria que ela tomasse um diferente aspecto. Mas, é também, 
cincera e profundamente, homenagem — no mais rigoroso 
sentido do vocábulo: se estamos aqui, é para fazer uma pro- 
clamação ostensiva de como reconhecemos as particulares 
qualidades que vos colocaram de nôvo na Reitoria — difícil 
pôsto onde se misturam honras a cuja altura estais, e de- 
veres para cujo desempenho tendes aptidões especiais. 

Bastaria lembrar a tradição de operosidade que imprimiu 
ao cargo o Reitor Amazonas cujo trabalho foi, um pouco, a 
própria criação da Universidade do Recife, —- criação não 
somente no papel e na lei, mas na realidade e na vida. As 
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otinidades que vos aproximaram dêle, não se esvaneceram 
quando vos coube pessoalmente prosseguir o que fizera o 
vosso eminente confrade. É claro que os temperamentos não 
são os mesmos, nem os métodos da presença, nem os ríimos 
de ação. Mas, a escola, a inspiração, a consciência é a 
mesma. E essa continuidade torna a estas horas uma feição 
tão nítida que sentimos fazer parte do gênio de nossa ins- 
tituição. 

Sobram-vos igualmente qualidades para enirentar os 
problemas que decorrem da tarefa gigantesca em que o Bra- 
si! se empenhou e cujos delineamentos, talvez por serem de- 
masiado amplos, escapam frequentemente às nossas visua- 
lizações. 

Com efeito, não é pequena ou fácil tarefa a que o Brasil 
vem realizando ao substituir em seu ensino superior o sis- 
tema de Faculdades isoladas pelo de Universidades, e isso, 
com uma rapidez que não será exagêro dizer-se vertiginosa. 
Praticamente, nos últimos vinte e cinco anos, a partir da 
organização da Universidade do Brasil em 1937, instalaram- 
-se quase tôdas as trinta Universidades que entre nós fun- 
cionam. Semelhante empreendimento não poderia deixar de 
deparar obstáculos e empeços, mesmo numa atmosfera pa- 
cífica. Que não haveria de acontecer, como acontecendo 
está, no clima de nossos dias, com as questões nacionais 
complicando-se às custas das questões universais e não sen- 
do poucos os interêsses que agem no centido de transformar 
em elementos de compressão e de opressão, fatos e fatôres 
cujo natural destino seria o de se entenderem em paz e 
mútuo respeito? 

A vossa prudência e a vossa equanimidade, Senhor Reitor 
João Alfredo, apresentam-se em tais circunstâncias como 
virtudes particularmente fecundas, e na prova soleníssima 
de confiança que a Universidade do Recife acaba de reite- 
rar-vos, numa larga cota há de caber ao reconhecimento 
creio que unânime, do modo como em vós se conciliam a 
tranquilidade do ânimo e a segurança da marcha. 


Mas, errado andaria eu, apagado intérprete de tão ex- 
pressiva manifestação, se fôsse alongar-me na exposição dos 
sentimentos que aqui nos trouxeram. Nosso gesto fala por 
si mesmo. Nossa iniciativa e nossa presença, como nosso 
voto e nosso aplauso, dispensam qua'quer longo discurso. 
Limito-me a assegurar-vos que a Universidade do Recife, 
indicando-vos para a recondução que o Govêrno da Repúbli- 
ca acaba de efetuar, reune os agradecimentos que vos deve, 
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pela ação que até agora desenvolvestes, e as esperanças que 
alimenta, em tôrno da ação que a partir de agora desen- 
volvereis. 

Contudo, não estamos aqui apenas para alargar e alongar 
um pouco a eloquência daquela indicação: fazemos isso, 
sem dúvida, como reflexo da nossa situação na Universida- 
de, membros dela, interessados no seu engrandecimento. 
Mas, o vosso ouvido há de estar escutando em nossas pala- 
vras aquele tom inconfundível que só a amizade consegue 
imprimir às vozes humanas. 

Vozsos companheiros de jornada universitária aqui pre- 
sentes fazem questão de aplaudir-vos e abraçar-vos como 
amigos também — amigos que fizestes ao longo da vossa 
preclara carreira, uns que só vieram a conhecer-vos quando 
já o vosso nome era ilustre, mas outros que, num prolonga- 
mento de afetos familiares, viram os primeiros passos dos 
vossos caminhos. 

Tudo isso palpita em nós quando levantamos as nossas 
taças em vossa honra, desejando-vos triunfos que serão nos- 
sos também, pois reverterão em benefício de nossa cultura 
e de nossa terra. 
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AGRADECIMENTO 


Reitor João Alfredo 


APENAS LIBERTO da emoção resultante do pronunciamen- 
to do Conselho Universitário, ao conceder-me, agora, em 
dobro, os votos que me atribuira há três anos, quando da 
indicação de que resultou o meu primeiro reitorado, assim 
como da pronta nomeação, recebia a notícia desta reunião, 
indice da vossa simpatia generosa. 


Aquelas expressivas decisões que eram tanto e que con- 
siderei como julgamento em dois planos diferentes, o uni- 
versitário, particularmente sensibilizante e o representado 
pelo Govêrno Federal, que muito me honrou, veio juntar-se 
esta comemoração, festa por presença tão ilustre e tão nu- 
merosa, onde a bondade de tantos se revela em excesso a 
evidenciar sensibilidade que se afirma em extravazamento pe- 
nhorante de gratidão. 


Como se não bastasse êste ensejo, para guardar como uma 
das minhas melhores recordações, a desta hora, a êle acres- 
cestes a alta consideração de ser saudado por uma das mais 
autênticas figuras do nosso meio univesitário, o professor Luiz 
Delgado, eminente pela cultura, pelo saber, pelo apêgo aos 
preceitos da ética, pela firmeza das suas convicções. 

Sinto na concordância que propiciou êste encontro, enri- 
quecedor da minha vida de homem público, uma atitude ob- 
jetiva de apoio à política administrativa e cultural que ve- 
nho aplicando, norteada pela preocupação de atender equâni- 
memente aos diferentes setôóres universitários, considerados 
como partes equivalentes de um todo, atendendo à aspiração 
de realizar-se, própria a cada um e pelo desejo de impulsionar 
com firmeza, o crescimento cultural, técnico, científico e ar- 
tístico, da Universidade. 


Considerando ser da essência da Universidade, opor-se ao 
fracionário, é que tenho procurado dinamizá-la em consonân- 
cia com pensamento unitário, afiançador da ordenação que há 
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de prevalecer, pela aproximação mais fecunda, de escolas, 
faculdades e institutos, pelo despontar de um estado de es- 
pírito comum, apropriado ao encadeamento de elementos di- 
versificados, de maneira a melhor servir ao processo de en- 
sino, ao desenvolvimento da tecnologia, à expansão da pes- 
quisa científica, para servir à juventude e à evolução socio- 
lógica do país. 

Uma síntese retrospectiva do que foi possível fazer no 
triênio findo, demonstraria o vulto e a valia do esfôrço rea- 
lizado em comum e que beneficiou largamente, dando novas 
possibilidades aos setores da matemática, da química, da 
geografia, das ciências scciais, da enfermagem, do teatro, 
da música, da nutrição, da medicina, da odontologia, da far- 
mácia, da mecânica, da eletricidade, da economia, da geolo- 
gia, da biologia marinha, da arquitetura, da linguística, da 
biblioteconomia e de outros mais, melhorados através de ins- 
talações, de equipamento, da presença de especialistas que 
aumentaram a eficiência do ensino e alargaram os roteiros 
da pesquisa científica. 

Plasmando-se para educar em função da maneira de viver 
emergente da reestruturação sócio-econômica em andamento 
e da propulsão que atinge a vivência brasileira, a Univer- 
sidade do Recife, de par com o desenvolvimento material, 
criou movimentos que a tornaram mais atuante e mais ob- 
jetiva como centro de cultura a serviço do preparo do 
homem. 


Utilizando conhecimentos trazidos do passado e aquisi- 
ções contemporâneas, ela vai se fazendo fôrça propulsora 
do nordeste, pela sua presença vigorosa e eficiente como 
centro de cultura que em vez de exprimir-se abstratamente, 
já se apresenta como o laboratório que deve ser e em cujo 
centro a Reitoria se situa como órgão coordenador e ins- 
pirador. 

A fim de educar em acôrdo com a própria formação do 
verbo ex-ducere, isto é, de dentro para fóra, é que se fize- 
ram mais frequentes as oportunidades para o aperfeiçoa- 
mento de docentes como bolsistas e estagiários; para a pre- 
sença de mestres nacionais e estrangeiros encarregados de 
cursos curriculares ou não; promoveu-se a transformação em 
unidades, dos cursos de arquitetura, de enfermagem e de 
geologia; fundou-se o Instituto de Química; foi criado o Cur- 
so de Música e instalou-se condignamente o Instituto de 
Geologia, o Curso de Nutricionistas, o Curso de Música e 
o Diretório Central dos Estudantes. 
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Dentro do mesmo sentido renovador e pela ação da sua 
fôrça interior, tiveram crigem o Serviço de Extensão Cul- 
tural, destinado, especialmente, a promover difusão da cul- 
tura, estabelecendo contactos diretos com o ambiente extra- 
-universitário, por meio de palestras, conferências, cursos e 
programas de rádio; o Centro de Estudos Internacionais, com 
o objetivo de pesquisar e debater problemas relativos às áreas 
subdesenvolvidas da América, da Ásia e da África, progra- 
mando estudos culturais, sociais, políticos e econômicos, a 
fim de colaborar com a integração do Brasil naquelas re- 
giões; a revista “Estudos Universitários”, reservada a ser 
veículo do pensamento e do trabalho dos valores humanos 
que concorrem para a afirmação da Universidade; a secção 
editora da Imprensa Universitária, a fim de cuidar da pu- 
blicação de livros de valor; de curso semelhante aos chama- 
dos de verão em universidades alienígenas, organizado como 
curso de iniciação à civilização brasileira, principalmente 
para estrangeiros; um pequeno jardim botânico para com- 
p'ementação dos estudos que se realizam na área do ensino 
da botânica; a instalação de um reator atômico, indispen- 
sável ao aprendizado da física nuclear, isto é, das novas fôr- 
cas da natureza que a ciência e a técnica estão colocando à 
serviço do homem. 


As atividades em expansão e as iniciativas em andamento, 
"lIgumas com nota de pioneirismo, darão amp'itude à inte- 
geração regional que estã sendo diligenciada, a fim de me- 
lhor contribuir para o desenvolvimento do Brasil e bem ser- 
vir ao nordeste através do preparo e do aproveitamento da 
nossa juventude, a quem se dirige todo o esfôrço em pro- 
gredimento. 

Lembrando o que disse o Padre Antônio Vieira, “para 
o mundo não satisfaz o que dispendeis nem paga o que an- 
dais”, — deduzo que não havia mister referir o pouco que 
fiz e melhor seria dar conta do que deixei de fazer, entendi, 
porém, de modo diferente, porque não sois o mundo e sim 
um grupo compreensivo e, por grande maioria, responsável 
também pela imensa tarefa de realizar a Universidade do 
Recite. 

E é tudo o que vos digo, para agradecer êste momento de 
cordialidade e regosijo, que tanto me envaidece, enquanto 
a cada um de vós enaltece pelo sentido de amizade que es- 
tamos cultuando e valorizando. 
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DISCURSO PROFERIDO PELO PROF. AMAURY COU- 

TINHO NA SOLENIDADE DE INAUGURAÇÃO DAS 

NOVAS INSTALAÇÕES DA ENFERMARIA SANT'ANA 
DO HOSPITAL PEDRO II, EM 24-9-962 


É COM IMENSA SATISFAÇÃO que vemos hoje inauguradas 
as novas instalações da enfermaria Sant'Ana do Hospital 
Pedro II, sede atual da la. Cadeira de Clínica Médica da 
Faculdade de Medicina da Universidade do Recife. Esta 
grande emoção que nos impele nêste instante a sair da 
reserva habitual tem as suas justas razões. 

Aqui temos desenvolvido, desde os primeiros anos de for- 
mado o nosso treinamento como clínico e a carreira de ma- 
gistério de ensino superior. 

Aqui temos tido a excelsa oportunidade, como Médico, 
de contribuir para minorar o sofrimento de inúmeros en- 
fêérmos, a maioria com doenças graves e quase todos desva- 
lidos e estóicos. 

Aqui temos trabalhado, durante muitos anos, enfrentan- 
do as maiores dificuldades pela escassez constante de ma- 
terial para fins de diagnóstico ou de tratamento e pela ca- 
rência de pessoal habilitado, quer do setor médico, quer da 
esfera auxiliar. Sem falar no aspecto humilde de suas antir 
gas instalações, conservadas as mesmas desde a fundação 
desse vetusto Hospital e constituídas, como estais lembra- 
dos, simplesmente, de um vasto salão com um inadequado 
piso de madeira, o único até então existente entre as várias 
enfermarias do Pedro II. 

Aqui, apezar da quase inexistência de material de pes- 
quisas, tivemos o ensejo de escolher dados para alguns tra- 
balhos de investigação clínica, entre os quais a Tese para 
Cátedra, de cujo concurso transcorre, nesta data, exata- 
mente dois anos. 

Por tudo isso, somos gratos à velha Enfermaria Sant'Ana 
e a ela sempre nos mantivemos fiéis, aqui permanecendo 
todo o tempo, mesmo quando, por fôrças de outras circuns- 
tâncias, deslocou-se o centro da la. Clínica Médica para a 
Enfermaria Santo Anselmo. 
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Embora valiosa do ponto de vista pessoal e sentimental, 
essa evocação rápida do passado, da qual pedimos a vossa 
benevolência, nada tem a vêr com o sentido desta reforma 
É para o presente e para o futuro que devemos nos voltar. 

Ao assumirmos em fins de novembro de 1960 a direção 
da la. Clínica Médica, sob a enorme responsabilidade de 
suceder à figura ilustre do Prof. Fernando Simões Barbosa, 
deixamos nos envolver desde logo, por um grande entusias- 
mo e por um planejamento intensivo, no sentido de me- 
lhorar rápidamente, as condições difíceis de trabalho, apon- 
tadas anteriormente. Para isso, precisaríamos introduzir, de 
forma radical, modificações essenciais nas instalações existen- 
tes, a fim de permitir a introdução de espaços adequados e a 
edificação de compartimentos apropriados para receber Os 
equipamentos necessários a um trabalho produtivo e a fim de 
acompanhar o intenso desenvolvimento da medicina mo- 
derna. Desta forma, enfrentamos, conjuntamente com o 
seleto grupo médico e auxiliar que forma o pessoal da la. 
Clínica Médica, a árdua e difícil tarefa de completa remo- 
delação do Serviço, cuja parte principal temos hoje a feli- 
cidade de assistir a solenidade de inauguração. 

Isto só foi possível, graças ao imprescindível apoio e a 
elevada compreensão do Magnífico Reitor João Alfredo, a 
quem devemos essencialmente, a obra hoje inaugurada e a 
quem transmitimos, em nosso nome pessoal e no de todos 
que compõem esta Cátedra, os mais efusivos agradecimentos. 

Com as modificações importantes, ora introduzidas, abre- 
-se o caminho para o desenvolvimento de condições adequa- 
das à tarefa primordial de uma melhor assistência aos doen- 
tes, de um mais objetivo e mais dinâmico ensino médico e 
de um mais amplo incentivo a investigação clínica, que 
constituem a tríade essencial de todo Hospital Escola. 

Essa tarefa, assim delineada e com suas bases já firmadas 
no nôvo ambiente de trabalho, necessita para a sua plena 
realização que sejam mantidos o fogo sagrado do entusias- 
mo e a perseverança de ação que haveremos de sustentar, 
graças a valiosa colaboração de tôda a equipe. 

Ao lado dêsses fatôres psicológicos, essenciais ao êxito efe- 
tivo, há necessidade para a consecução daquêle desideratum, 
da atenção permanente dos elementos responsáveis para 
três aspectos fundamentais e inteiramente imbricados: 


1.º) disponibilidade em equipamentos para boa assistên- 


cia médica, para fins didáticos e para pesquisa apli- 
cada; 
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2.º) disponibilidades e seleção adequada do pessoal médi- 
co e auxiliar; 
3.º) planificação e organização do trabalho. 


No tocante ao último item, cabe a nós da Cadeira a sua 
inteira responsabilidade e para a sua efetivação continua- 
remos a empregar o máximo de nossos esforços a uma per- 
manente vontade de acertar. 


Quanto aos dois primeiros, que dependem dos órgãos ad- 
ministrativos superiores e das disponibilidades orçamentá- 
rias, estamos certos de continuar recebendo a compreensão 
e o apoio decidido do Magnífico Reitor, assim como, das Di- 
reções da Faculdade de Medicina e do Hospital das Clínicas. 
Somente com essa compreensão e êsse apoio é possível obter- 
-se aquelas condições favoráveis de trabalho que permitam a 
fixação do melhor pessoal, evitando a sua transferência para 
outros centros universitários, como infelizmente ainda vem 
ocorrendo entre nós. Entre as referidas condições podería- 
mos mencionar a regulamentação e o incentivo ao regime 
de trabalho em tempo integral, quer na forma de dedicação 
exclusiva, quer no chamado tempo geográfico, a rápida me- 
lhoria das condições gerais do Hospital e um maior número 
de pessoal técnico e auxiliar de várias categorias. 


Embora possam dar, à primeira vista, uma falsa aparên- 
cia de requinte, sobretudo se forem comparadas com a si- 
tuação anterior, as atuais instalações são, na realidade, sin- 
gelas e contém apenas os elementos essenciais às amplas e 
complexas atividades que envolvem hoje uma Cátedra Médica. 


É também possível, que êsse contraste aparente dependa 
em parte do zêlo e do interêsse com que cada detalhe da 
construção e do mobiliário foi planejado e executado. Deve- 
-se ao Escritório Técnico da Universidade do Recife, com seu 
grupo juvem e talentoso de arquitetos e engenheiros, tendo 
à frente o Dr. Agerson Correia, o principal papel nessa ta- 
refa. Para as nossas homenagens e o nosso aprêço. Também 
à firma construtora nas pessoas dos engenheiros José Maria 
Freire e Bernardo Scnhwartzs os nossos calorosos agradeci- 
mentos. 

No planejamento do Serviço, procurou-se realizar uma 
distribuição simples e funcional dos diferentes comparti- 
mentos. No duplex localizou-se a parte administrativa com 
os gabinetes do Catedrático e dos Assistentes, a Secretaria, 
a Biblioteca, o Arquivo, o Vestiário e a Sala de espera. 

Na parte inferior, foram situados os Ambulatórios espe- 
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cializados, uma pequena sala de reuniões clínicas, o Serviço 
Social, o Almoxarifado e as Secções Técnicas (Fluoroscopia, 
Métodos Gráficos, Metabolismo Basal, Endoscopia e Provas 
Funcionais Digestivas). Preferimos manter o corpo princi- 
pal da Enfermaria com a sua altura original, porém, com a 
introdução de algumas divisões de eucatex para a separação 
dos leitos e com o “Centro de Enfermagem”, funcionalmente 
colocado na parte central do Serviço. Em área posterior fo- 
ram dispostas a sala de refeições e de recreação dos doentes 
e a copa que servirá de cozinha dietética. 


Finalmente, em outro duplex, foram localizados os labora- 
tórios, parte essencial do funcionamento da Cadeira, com a 
seguinte distribuição: Sala ampla para laboratório de trei- 
namento dos alunos e pequenos laboratórios especializados 
para Hematologia, Bioquímica e Imuno-patologia. Aqui cabe 
uma referência tôda especial à Fundação W. K. Kellogg, à 
qual devemos a doação de todo o equipamento dos referidos 
laboratórios. A essa notável organização norte-americana, o 
nosso profundo reconhecimento pelo muito que tem feito em 
prol da elevação do nível educacional e científico de nossa 
Faculdade de Medicina, quer sob a forma de numerosas bol- 
sas de estudo, quer sob a forma de um importante programa 
de ajuda, em quatro anos, abrangendo uma larga doação de 
equipamentos e de livros e a complementação de salários de 
pessoal docente e técnico. 


Com as novas instalações e equipamentos está, atualmente, 
a la. Cadeira de Clínica Médica capacitada a desenvolver do 
ponto de vista de ensino, assistencial e de investigação clíni- 
ca, os seguintes setores: Gastroenterclogia, sobretudo a parte 
de Hepatologia, Hematologia, Endocrinclogia, Nutrição e Cár- 
dio-renal. Em futuro próximo, pretendemos organizar o se- 
tor de Alergia e Imuno-patologia. 


É do maior interêsse da Cadeira manter, dentro da orga- 
nização departamental moderna, uma integração harmônica 
com as demais Cátedras do Departamento de Clínica Médica 
e um entrosamento estreito com outras Cátedras ou Depar- 
tamentos do ciclo clínico e do ciclo básico. Essa integração 
departamental, tendo por finalidade principal um ensino 
mais objetivo e mais eficiente, dependerá todavia, nas condi- 
ções atuais de nossa estrutura universitária, da exata com- 
preensão e da colaboração de todos os Professôres e auxilia- 
res de ensino de cada Departamento. Para isso, deverão os 
referidos Professôres e docentes, além dos próprios alunos, não 
só procurarem conhecer a estrutura departamental, na sua 
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forma e no seu funcionamento, como se integrarem no espírito 
da reforma. 

Confiamos que os anseios dos mais jovens e a experiên- 
cia renovada dos mais responsáveis, conduzam o mais ràa- 
pidamente possível aos progressos que todos almejamos. 

Desejamos ainda manifestar os nossos agradecimentos à 
Direção da Santa Casa de Misericórdia, que permitiu essa re- 
modelação e às irmãs de caridade pela sua cordial ajuda. 
Uma palavra final de amizade e de confiança aos companhei- 
ros de trabalho (Médicos, Enfermeiras, Pessoal Administra- 
tivo e demais Auxiliares) pela inestimável cooperação em tô- 
das as horas e pelo muito que ainda haverão de fazer por esta 
Cadeira e pela nossa Faculdade. 
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CONSELHO DE CURADORES 


16-2-62 — (1.2 reunião) 


— 'Toma posse, como representante das Pessoas Físicas e 
Jurídicas, consideradas doadoras da Universidade do Re- 
cife, o prof. Murilo Guimarães. 

— Concede bolsa de estudo ao Instrutor Hélio Lúcio de 
Souza, para estagiar no Hospital Jesus e Associação Bra- 
sileira Beneficente de Reabilitação, no Rio de Janeiro. 


14-3-62 — (2.º reunião) 


— Aprova a prorrogação da Bolsa concedida aos Assistentes 
Manfredo Perdigão' do Carmo e Edgar Gonçalves da Cos- 
ta Lima, nos Estados Unidos. 

— Concede ajuda de custo ao pesquisador José Luís Bezerra, 
do Instituto de Micologia, para uma Bolsa de especializa- 
ção e pesquisas Micológicas na Holanda. 

— Concede ajuda de custo ao Assistente de Ensino Bolivar 
de Moura. Andrade para um Estágio no Instituto de Pes- 
quisas Tecnológicas, em São Paulo. 

— Concede Bolsa de Estudo aos Cirurgiões Dentistas Luís 
Carlos Bezerra de Menezes e Israel Alves Galvão, no Rio 
de Janeiro. 

— Autoriza o afastamento pelo prazo de um ano ao prof. Os- 
waldo Gonçalves de Lima para, atendendo a um convite 
dos professôres doutores Tadeusz Korzybski e Wlodzimiers 
Kurylowicz, do Instituto de Antibióticos da Universidade 
de Varsóvia, traduzir o livro “Antibiótica”. 


23-3-62 — (3.º reunião) 


— Concede Bolsa de Estudo, na França, ao Instrutor de En- 
sino Othon Coelho Bastos Filho. 

— Aprova relatório que Madre Maria José Tôrres apresentou 
sôbre sua viagem de Estudos a Europa. 

— Concede passagem ao prof. Hélio Bezerra Coutinho a fim 
de comparecer ao XIII Congresso de Histoquímica, rea- 
lizado em Atlantic City, Estados Unidos. 
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9-4-62 — (4.2 reunião) 


Aprova o Convênio entre a Universidade do Recife, o Cen- 
tro Regional de Pesquisas Educacionais e o Instituto Joa- 
quim Nabuco de Pesquisas Sociais, para a realização de 
um Curso de preparação em Pesquisa Social. 

Autoriza a abertura de um crédito especial destinado a 
auxiliar a realização da XII Jornada Brasileira de Pueri- 
cultura e Pediatria. 


“18-4-62 — (5.º reunião) 


Concede ajuda acs professôres Barros Coelho e Bezerra 


Coutinho para comparecerem ao IV Congresso da Socie- 
dade Brasileira de Patologista, realizado em Belo Hori- 
zonte. 

Aprova abertura de um crédito especial destinado a au- 
xiliar o I Simpósio sôbre “Compreensão da Experiência 
Humana”. 

Concede ajuda financeira a Associação dos Geógrafos 


Brasileiros para a realização da XIII Assembléia Geral, 


realizada na cidade de Penedo, Alagoas. 
2-5-62 (6.º reunião) 


Os professôres Rui da Costa Antunes e Ferreyra dos San- 
tos tomam posse no Conselho, como suplentes dos proís. 
Murilo Guimarães e Nilo Pereira, que se encontram licen- 
ciados. 

Concede aos proís. Antônio Simão dos Santos Figueira e 
Fernando Figueira, passagem de avião e ajuda de custo 
para comparecerem ao Congresso de Puericultura e Pedia- 
tria, a realizar-se em Lisboa. 

Concede ajuda de custo ao prof. Barros Coelho, para um 
Estágio de especialização em Londres. 

Autoriza a abertura de um crédito especial para fazer face 
ao pagamento dos 40% de Risco de Vida ou Saúde, cor- 
respondente ao exercício de 1962. 


16-5-62 — (7.º reunião) 


Sessão Especial para aprovação da Prestação de Contas da 
Universidade do Recife, concernente ao exercício de 1961. 
Aprovada por unanimidade, tendo sido o relator prof. La- 
lor Mota. 
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CONSELHO UNIVERSITARIO 


2-3-62 — (1.2 reunião) 


— Comissiona o prof. Rilson Rodrigues da Silva, da Escola 
de Engenharia de Pernambuco e da Faculdade de Filoso- 
fia de Pernambuco, para, atendendo a um convite da 
Universidade do Chile, participar de um Programa de 
Pesquisa e de um Curso a ser ministrado pelo prof. Mar- 
tin Buerger, naquela Universidade. (Processo n.º 1.396). 

— Designa o prof. Sérgio Loreto Filho para relatar o proces- 
so n.º 19.954/61, referente à comissão de gratificação a 
servidores que trabalham sob Regime de Tempo Integral. 

— Aprova exposição de Motivos do prof. Nelson Chaves no 
sentido de o Currículo do Curso de Nutricionista seja 
modificado de 4 para 5 anos. (Processo n.º 20.109/61). 

— Aprova solicitação do Diretor do Curso de Bibliotecono- 
mia e Documentação da Universidade do Recife, no sen- 
tido de ser eliminada “datilografia” das matérias exigidas 
para o Concurso de Habilitação. (Processo de Habilita- 
ção) (Processo n.º 340/62). 

— Por proposta do Conselheiro Nilo de Oliveira Pereira 
aprova um voto de profundo pesar pelo falecimento dos 
profs. Aníbal Gonçalves Fernandes e Olívio Montenegro. 


25-4-62 — (2.º reunião) 


— Tomam posse os profs. Fernando Menezes e Francisco 
Gondim, como Vice-diretor da Escola de Belas Artes e 
como Diretor da Escola de Química, respectivamente. 

— O prof. Sérgio Loreto, relata o processo n.º 19.954/61, 
referente à concessão de gratificação, a servidores que 
trabalham sob o Regime de Tempo Integral. O Conse- 
lheiro Antônio Figueira pede vista. 

— O prof. Gilberto Osório de Andrade relata o processo n.º 
13.079/61, relativo ao Projeto de Regimento Interno da 
Escola de Enfermagem. 

— "Tendo em vista a solicitação do prof. Nilo de Oliveira Pe- 
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reira para ausentar-se do país a fim de realizar estudos 
na Europa, o Conselho elege o prof. Ferreyra dos Santos 
para seu Suplente junto ao Conselho de Curadores. 
Aprova a concessão do Título de Professor Emérito pela 
Congregação da Faculdade de Medicina, ao prof. Antô- 
nio Monteiro de Morais Nascimento. (Processo n.º .... 
9.399/62). 

Comissiona o prof. José Antônio Gonçalves de Melo Neto, 
para, a convite do Govêrno Holandês, realizar pesquisas 
históricas nos Países Baixos, relacionados com o Perío- 
do de Dominação Holandêsa no Nordeste do Brasil, du- 
rante o século XVII. 

Aprova a inclusão de “Português” entre as matérias exi- 
gidas para o Concurso de Habilitação na Faculdade de 
Medicina (Processo n.º 4.462). 


11-5-62 — (Sessão Especial) 


Para proceder a eleição da lista Tríplice de nomes a ser 
enviada ao Presidente da República, para escolha do 
Reitor. 

O Conselho reune-se nos dias 4, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 
21 e 26 de junho e 10 de agôsto para discutir e aprovar 
os novos Estatutos da Universidade do Recife. 
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ATIVIDADES DOS INSTITUTOS 


INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO BIOQUÍMICA DA 
FACULDADE DE MEDICINA 


Atividades do 1.º semestre de 1962 


I. De acôrdo com o plano adotado por êste Instituto, para 
aperfeiçoamento de pessoal, foi enviado para fazer o curso 
de Fisiologia de Microrganismos, realizado em Curitiba no 
período de 10/1 a 28/2, a Dra. Alzira M. F. de Souza, Pes- 
quisadora, tendo recebido a mesma certificado de conclusão, 
com ótimo resultado. 

Encontra-se fazendo o Curso de “Técnicas Biofísicas apli- 
cadas à Biologia”, no Serviço do Prof. Carlos Chagas, o Mo- 
nitor Waldenor B. Cruz. O referido curso teve início no dia 
25/6, no Instituto de Biofísica da Universidade do Brasil. 


II. À convite, no mês de janeiro, o Prof. Amadeu Cury, 
do Instituto de Microbiologia da Universidade do Brasil, deu 
um curso no I.I.B. sôbre assunto de sua especialidade, 
constando de trabalho de laboratório e conferências, cujo 
assunto geral foi o de “Micróbios e Métodos de Análise”. 

Também atendendo a convite nosso, o Prof. Firmino Tôr- 
res de Castro, do Instituto de Biofísica da Universidade do 
Brasil, realizou um curso intensivo nêste Instituto, abran- 
gendo experiências de laboratório e uma série de conferên- 
cias, durante a 2a. quinzena de maio. O assunto geral das 
citadas conferências, versou sôbre o tema: “Relação entre 
os ácidos aminados do “Pool” e a biosíntese de proteínas”. 


II. A 15 de março. em colaboração com a Cátedra de 
Dermatologia do Professor Jorge Lobo, teve início o Curso 
de “Bioquímica da Pele”, ministrado pelo Prof. Marcionilo 
Lins e assistentes Dr. Dalmo N. G. de Oliveira e Dra. Su- 
lamitha de Souza Borges. Foram expedidos certificados aos 
oito candidatos inscritos, após a conclusão do curso, o que 
ocorreu a 19 de abril. 

Foi realizado no 1.º semestre, o Curso de Enfermagem, 
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que estêve a cargo das Dras. Maria Celeste Brito Sobral e 
Alzira Martins F. de Souza. 

No período de 19/2 a 13/4, foi realizado o 4.º Curso de 
“Métodos Bioquímicos Aplicados à Clínica”, ministrado 
pelo Assistente Dr. Barros Lima Filho. Não havendo ne- 
nhum alunos prejudicado por frequência, foram expedidos 
os certificados a todos os inscritos. 

No 1.º semestre, foi realizado o curso de Bioquímica, dado 
para as alunas do curso de Nutrição, pelo Dr. Reinaldo de 
Medeiros Melo. 

Também no 1.º semestre, foi ministrado o curso de “Mé- 
todos Microbiológicos Aplicados à Nutrição”, pelo Prof. Mar- 
cionilo Lins, e Dr. Ivo Rabelo (colaboração da Cadeira de 
Micrcbiologia da U. R.), para as alunas do curso de nu- 
trição. 

Durante os meses de maio a junho, foi dado curso Obs- 
trícia, que estêve a cargo do Dr. Barros Lima Filho. 


IV. Realizou-se no dia 13/2, um Seminário pelos alunos 
Sebastião C. Coutinho e Reginaldo de Holanda e Albuquer- 
que, estagiário e monitor do I.I.B., respectivamente, sô- 
bre os seguintes assuntos: “Preparação do Citocromo C”, 
apresentado pelo primeiro, e “Técnicas de Eletroforese em 
Papel de Celulose”, pelo segundo. 

Também pelos alunos desta Faculdade, estagiando nesta 
Cadeira, Marcello Pitta Pontual e Maria Cristina Caval- 
canti, foi realizado um seminário sôbre Extração de Gli- 
cosamina do Crangon Vulgaris (camarão) no dia 23/2. 


No dia 19/3, Dra. Maria Celeste Brito Sobral, realizou 
um Seminário tendo como assunto “Estudo sôbre a crista- 
lização da hemoglobina da preguiça (Bradtypus tridactilus) 
e do timbu (Didelphis paraguayensis paraguayensis). 

Pelo Livre-Docente, Dr. Bento Magalhães Neto, foi reali- 
zado um Seminário no dia 2/4, cujo assunto foi o seguinte: 
“A excreção nitrogenada de Australorbis glabratus (cara- 
mujo). 

No dia 23/4, foi realizado um Seminário pela Dra. Ana 
Rosa P. de Araújo, sôbre: “Teor de ácido nicotínico em di- 
ferentes tipos de café”. 

Pela Dra. Alzira Martins F. de Souza, foi realizado um 
Seminário sôbre a “Inibição da Síntese de Proteínas”, no 
dia 7/5. 

Pelo Monitor Waldenor B. Cruz, foi realizado o Seminário 
do dia 21/5, sôbre “Metabolismo Protéico no fígado em re- 
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generação” — 1. Variações da atividade metabólica no fí- 
gado em regeneração. 


V. Foram realizadas as seguintes reuniões cientificas: 
no dia 23/1, sôbre “Bioquímica e preparação do UDPG”, 
coordenada pela Dra. Sulamitha de S. Borges; 26/5, coor- 
denadora sôbre “Fisiologia das Mitocôndrias”, a Dra. Su- 
lamitha de Souza Borges; 9/4, coordenada pelo Prof. Mar- 
cionilo Lins,; 16/4, coordenada pelo Dr. Luiz Accioly, sôbre 
“Glicolise em Moluscos”; 30/4, coordenada pelo Monitor 
Waldenor B. Cruz, sôbre “Metabolismo Protéico na rege- 
neração hepática”; 14/5, sôbre “Bioquímica das Transami- 
nases: seu uso em clínica”, coordenada pelo Dr. Barros Li- 
ma Filho. 

O Professor Ernesto Silva, à convite dêste Instituto, pro- 
nunciou uma conferência no dia 17 de maio, acêrca do 
desenvolvimento cultural-científico dos centros europeus 
que visitara quando de sua viagem à Europa, prestando o 
conferencista na ocasião, uma homenagem ao Consul da 
França. 


VI. Recebemos do Rio Grande do Norte, para um cur- 
so de aperfeiçoamento em Bioquímica, o Instrutor da Fa- 
culdade de Medicina daquela Universidade, Dr. Romildo 
Freire Pessoa, para cumprir uma bolsa da CAPES, concedi- 
da por um período de 12 meses, a partir de março/62. 

Foi concedida uma bôlsa de iniciação científica pelo Con- 
selho Nacional de Pesquisas, ao Monitor desta Cadeira, Re- 
ginaldo de Holanda e Albuquerque, por um período de 12 
meses, a contar de julho/62. | 


VII. Teve início nêste Instituto, no dia 8 de janeiro, 
um estágio formado por 2 grupos de alunos desta Faculda- 
de e da Faculdade de Farmácia da U. R. O 1.º grupo, com- 
posto pelos acadêmicos, Gladys Mascarenhas, do 3.º ano, 
Maria Cristina Cavalcanti e Sebastião Carlos Coutinho, do 
2.º ano. O 2.º grupo, pelos farmacolandos, Zenilda Pinhei- 
ro Borges, Francisco Admilson P. de Amorim e Ivanildo 
Alves de Vasconcelos. 

Também no dia 8, iniciou estágio, acompanhando o curso 
do Professor Amadeu Cury, o Dr. José Lima, Prof. Catedrá- 
tico de Bioquímica da Faculdade de Medicina da Universi- 
dade de Alagoas, que teve duração de 15 dias. 

No dia 9 de janeiro, iniciaram um estágio, os alunos desta 
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Faculdade, Teatino Jorge Carneiro, do 3.º ano, e Cristiana 
Marques Altino, do 2.º ano, cuja duração foi de 1 mês. 

Da Faculdade de Medicina da Universidade do Ceará, es- 
tagiou durante o mês de janeiro, o acadêmico José Edson 
Silva Pontes, do 4.º ano daquela Faculdade, apresentando 
relatório de suas atividades, no término do estágio. 

Por solicitação do Dr. Adahylson da Costa Silva, da Fa- 
culdade de Medicina da Universidade da Paraíba, estagiou 
durante os meses de janeiro e fevereiro, o aluno do 3.º ano, 
Cícero Pereira da Silva, apresentando também relatório no 
fim do estágio. 

No período de 15/2 a 15/3, estagiaram nêste Instituto as 
pesquisadoras do Instituto de Química, Dras. Iracema F. 
Galvão e Maria da Conceição de Sant'Ana. O referido es- 
tágio compreendeu um curso sôbre “Espectofotometria”, 
ministrado pelo Monitor Waldenor B. Cruz. As mesmas 
pesquisadoras fizeram nôvo estágio por solicitação do Prof. 
Guilherme Martins Filho, Diretor do Instituto de Química, 
no período de 13/4 a 15/5. 

Por solicitação do Diretor da Faculdade de Farmácia da 
Universidade da Paraíba, Prof. José Regis Albuquerque, es- 
tagiaram nêste Instituto, os alunos do 2.º ano daquela Fa- 
culdade, Remilson Honorato Pereira e Nivalson Fernandes 
de Miranda. Apresentaram no fim do estágio, relatório das 
práticas realizadas. 


VIII. 1. Trabalhos realizados: 


Cristalização da Hemoglobina do Timbú e da Preguiça 
— Maria Celeste Brito Sobral (a ser enviado à publicação). 

Estudo eletroforético das proteínas séricas em papel de 
celulose acetilada e em tampão TRIS-EDTA-BA. IT. De- 
terminação dos valôres normais em sôro humano no Recife. 
Dalmo N. G. Oliveira e Maria Celeste Brito Sobral (traba- 
lho apresentado na S.B.P.C., Curitiba, em julho/62). (A 
ser publicado). 

Estudo eletroforético das proteínas em papel de celulose 
acetilada e em tampão TRIS-EDTA-BA. II. As frações pro- 
téicas na Esquistossomose mansônica (forma hepato-esplê- 
nica). Dalmo Nunes G. Oliveira, Maria Celeste B. Sobral e 
Reginaldo de H. e Albuquerque (trabalho apresentado na 
S.B.P.C., Curitiba, julho/62. A ser publicado). 

Eletroforese em papel de celulose acetilada de hemoglobi- 
nas animais. Maria Celeste B. Sobral e Dalmo N. G. de 
Oliveira. (trabalho a ser enviado à publicação). 
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Teor de ácido nicotínico em feijoes do nordeste. Ana 
Rosa P. de Araújo e Zuleica C. Portella (trabalho a ser en- 
viado à publicação). 

Teor de ácido nicotínico e Piridoxina em feijões do nor- 
deste. Ana Rosa P. de Araújo e Zuleica C. Portella (a ser 
enviado à publicação). 

Metabolismo nitrogenado nos moluscos. Bento Maga- 
lhães Neto. (Relatório do Simpósio de Bioquímica Compa- 
RMB B;P.C.). 


Polissacarídeos de Moluscos. Marcionilo Lins. (Relatório 
do Simpósio de Bioquímica Comparada, S.B.P.C.). 

I. Conjugação de bilirrubina por homogenato total e 
frações celulares de fígado de rato. Sulamitha Borges e 
Marcionilo Lins (trabalho apresentado na S.B.C.P., Curi- 
tiba, julho/62). 


II. Conjugação da bilirrubina por microsomas de fíga- 
do de ratos normais e intoxicados por tetracloreto de car- 
bono (Nota prévia). Sulamitha Borges e Marcionilo Lins. 
(apresentado na S.B.P.C., Curitiba, julho/62). 

Ação da Biflorina em homogenatos de fígado de rato. 
Alzira M. F. de Souza (apresentado na S.B.P.C., Curitiba, 
julho/62). 


2. Trabalhos em andamento: 


À excreção nitrogenada de Planorbídeos durante a esti- 
vação no Nordeste Brasileiro. 

Composição de aminoácidos da concha de Planorbídeos. 

Frações Lipídicas em Planorbídeos. 

Teor de ácido nicotínico em várias amostras de café. 

Cristalização da hemoglobina de Planorbídeos. 

Mecanismo de ação bioquímica do Flaxedil. 

Síntese de UDPGA em ratos intoxicados com tetracloreto 
de carbono. 

Estudo da composição em aminoácidos de feijões do nor- 
deste (mulatinho, macáçar, branco e preto). 

Estudo dos aminoácidos livres encontrados no caju. 

Estudo dos aminoácidos livres da Pomácea S. P. 

Estudo dos aminoácidos encontrados na casca e no opér- 
culo da Pomácea S.P. 


Estudo dos aminoácidos na casca do Australorbis gla- 
bratus. 


Estudo sôbre os pigmentos róseos encontrados nos ovos 
e na glândula do albímen da Pomácea S. P. 
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INSTITUTO DE NUTRIÇÃO 
Resumo das atividades em 1962 
Participação em Congressos: 


Março — Congresso Nacional de Botânica, em Recife: 
Nelson Chaves e cols. — “Proteínas vegetais no Nordeste”. 


7-14 Julho — Congresso Nacional de Medicina, Rio de Ja- 
neiro: 

1) Nelson Chaves — Relator do tema “Ciências básicas” 
no Seminário sôbre Ensino Médico. 

2) Fernando Aguiar e cols. — Ação do ACTH sôbre o 
teor de corticosterona no plasma e glóbulos do rato. 

3) Eunice Salzano e cols. — Teste da ef.ciência protêica 
e do valor plástico em ratos submetidos à associação ali- 
mentar: feijão macáçar + algodão + milho. 

8-14 Julho — Reunião Anual da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, Curitiba: 

Nelson Chaves e cols. — Estudo 'de receptores beta-adre- 
nérgicos no Bradypus tridactylus. 

Fernando Aguiar e cols. — Análise dos corticosteroides 
do Bradypus tridactylus. 

Fernando Aguiar e cols. — Relação entre as vias de intro- 
dução de anestésico e o teor de corticosterona do rato. 

Paulo Saraiva e cols. — Sôbre uma área de potenciais 
convergentes no córtex oculto do gato. 

30 jul. - 4 agósto — Congresso Nacional de Endocrinolo- 
gia e Metabologia, Pórto Alegre: 

Nelson Chaves — Proteínas vegetais na nutrição humana, 
no Simpósio sôbre Proteínas na Nutrição. 

Naíde Teodósio e cols. — Tolerância à insulina e sensibi- 
lidade à adrenalina e glicose de ratos sob ação do fator hi- 
poglicemiante do Anacardium occidenta e L. 

Naíde Teodósio e cols. — Balanço do nitrogênio em ratos 
albinos submetidos à associação alimentar: feijão macá- 
car + algodão + milho. 

Nelson Chaves e cols. — Afecções oculares graves por ca- 
rência protêica. 

Novembro — Congresso Nacional de Higiene, Recife: 

Nelson Chaves — Conferência sôbre Proteínas Vegetais. 

Nelson Chaves e cols. — Manifestações oculares de carên- 
cias protêicas de uma dieta a 10% de proteínas vegetais a 
longo prazo. 
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Nelson Chaves e cols. — Proteínas de castanha de caju 
e do feijão macáçar e reprodução. 

Naíde Teodósio e cols. — Valor protêico de uma associa- 
ção de feijão macáçar, milho e algodão. 

15-20 Agósto — Congresso Médico Acadêmico Estadual de 
Pernambuco, Recife: 

Oscar Coutinho Neto e cols. — Determinação dos 17 ceto- 
esteroides na urina de ratos. Suas alterações no curso da 
gravidez. 

Ian Pester e cols. — Sôbre uma área de potenciais con- 
vergentes no córtex oculto de gato. 


Curso de extensão: 


20 Agôsto-20 Setembro — Nutrição e Sociedade, pelo Prof. 
Nelson Chaves e cols. no Instituto Joaquim Napuco de Pes- 
quisas Sociais. 

Novembro-Dezembro — Nutrição e Sociedade, pelo Prof. 
Nelson Chaves e cols., na Universidade de Póôrto Alegre. 


O Prof. Nelson Chaves foi designado para o Comité Fe- 
deral da Comissão Nacional de Alimentação, juntamente 
com os Profs. Clementino Fraga Filho, Dante Costa e Wal- 
ter Silva, e os Drs. Pedro Borges e Jair Montedônio. 

O Prof. Nelson Chaves foi designado ainda para as se- 
guintes comissões do Ministério de Educação e Cultura: 

— Comissão de Ensino Médio 

— Comissão de Medicina da COSUPI 

-— Comissão de estruturação do currículo de nutricio- 

nistas. 
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MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 


Universidade do Recife 


Retificações 


No “Diário Oficial” de 21-12-60. às págs. 3.799, na Por- 
taria n.º 261 (H.U.) de 20-11-60, onde se lê Cenaura Tobias 
da Silva Figliolo, leia-se: Cenaura Tobias Figliuolo. 

No “Diário Oficial” de 23-12-60, à págs. 3.832, na Portaria 
n.º (F. D.) de 30-11-60, onde se lê Geraldo Matos, leia-se: 
Geraldo Matos Ferreira. 

No “Diário Oficial” de 22-12-60, às págs. 3.805, na Porta- 
ria n.º 377 (H.U.), de 30-11-60, onde se lê: Melícia do Carmo 
Patrícia, leia-se: Melícia do Carmo Patrício. 

No “Diário Oficial” de 23-12-60, às págs. 3.821, na Por- 
taria n.º 162 (F.M.) de 30-11-60, onde se lê: Arnaldo Fer- 
reira de Menezes, leia-se: Arnaldo Figueira de Menezes. 

No “Diário Oficial” de 23-12-60, as págs. 3.822, na Por- 
taria n.º 174 (F.M.) de 30-11-60, onde se lê: João Antônio 
Henrique Nascimento, leia-se: José Antônio Henrique Nas- 
cimento. 

No “Diário Oficial” de 20-12-60, as págs. 3.780, na Porta- 
ria n.º 22 (E.Q.) de 30-11-60, onde se lê: Sebastião Barreto 
Campelo, leia-se: Sebastião de Araújo Campelo. 

No “Diário Oficial” de 20-12-60, as págs. 3.781, na Porta- 
ria n.º 42 (E.E.) de 30-11-60, onde se lê: lotado na cadeira 
de Geometria Analítica e Vectorial, leia-se, lotado na ca- 
deira de Cálculo Infinitesimal (la. parte). 


Em — 


APOSTILAS em 1.º de setembro de 1961 


Na portaria de nomeação de Luís Mendes de Lima — 
Motorista 

O funcionário a que se refere a presente Portaria, passa 
a ser lotado a partir desta data, na Escola de Química. 
( (Processo U.R. n.º 15.110 de 1-9-1961). 
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Na Portaria de nomeação de Manoel Alexandrino Campos 
— Motorista 

O funcionário a que se refere a presente Portaria, passa 
a ser lotado a partir desta data: no Instituto de Geologia. 
(Processo U.R. n.º La li0 de 1=9-1061% 


ce aeriemsca 


Em 26 de outubro de 1961 


Na Portaria de nomeação de Maria Lúcia de Carvalho 
Carvalheira — Escrevente-Datilógrafo 

A funcionária a que se refere a presente Portaria, passa 
a ser lotada, a partir desta data, na Reitoria. 

Na Portaria de nomeação de Maria José dos Santos — 
Atendente 

O nomeado servidor a que se refere a presente Portaria é 
Maria José Monteiro, em virtude de casamento. (Processo 
U. R. n.º 17.866-61) 

Na Portaria de nomeação de Letícia Leitão de Lemos — 
Escrevente-Datilógrafo 

O nome do servidor a que se refere a presente Portaria é 
Letícia Lemos de Aquino Lopes, em virtude de casamento. 
(Processo sHs ReimPolgodisd caga): 


co aee 


Em 4 de novembro de 1961 


Na Portaria de nomeação de Ubirajara de Azevedo Chaves 

O funcionário a que se refere a presente Portaria, passa 
a ser lotado, a partir desta data, na cadeira de “Prática do 
Processo Civil e Comercial”. da Faculdade de Ciências Eco- 
nômicas, desta Universidade, (Processo n.º 17.306-61). 


PORTARIA de 10 de Novembro de 1961. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 4.º do Decreto número 49.322, 
de 23 de novembro de 1960, resolve: 

De acôrdo com o que consta do Processo U. R. n.º .... 
18.386-61. 

N.º 1 (1. Q.) — Exonerar, a partir de 16-11-61, José Si- 
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drônio de Santana, lotado no Instituto de Química. do 
cargo de Trabalhador nível 1, do Quadro do Pessoal da 
mesma Universidade, criado pelo Decreto número 49.322, 
de 23 de novembro de 1960, em virtude de não possuir os 
requisitos dos ítens II, III e IV do $ 1.º, do art. 15, da Lei 
n.º 1. 711 de 28 de outubro de 1952 -- Dr. João Alfredo 
Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 


a amem 


Em 18 de novembro de 1961 


Na Portaria de nomeação de Isabel Silva do Nascimento — 
Enfermeiro. | 

A funcionária a que se refere a presente Portaria, passou 
a assinar-se Izabel do Nascimento Brito, em virtude de ca- 
samento. (Processo U.R. n.º 19.703 de 14-11-61). 


PORTARIA de 11 de dezembro de 1961. 


O REITOR da Universidade do Recife, no uso das suas atri- 
buições, resolve: 

Nos têrmos do Decreto n.º 51.320, de 2 de setembro de 
1961; 

N.º 18 — Determina que os órgãos da Reitoria, funciona- 
rão de segunda à sexta-feira, das 7 (sete) às 13,30 (treze e 
trinta) horas; fica suspenso o expediente aos sábados; os 
servidores a que se refere o Decreto n.º 26.299 de 31 de ja- 
neiro de 1949, deverão prestar 200 (duzentas) horas men- 
sais de trabalho, observadas as escalas e conveniências do 
serviço; as Diretorias das unidades universitárias adotarão 
horário que julgarem conveniente, observarão rigorosamen- 
te o mínimo de 32,30 (trinta e duas e trinta) horas sema- 
nais de trabalho, bem como o disposto no citado Decreto 
número 26.299. 


O REITOR da Universidade do Recife — tendo em vista a 
delegação de poderes concedida pelo Diretor da Divisão do 
Pessoal do Ministério da Educação e Cultura, pela Portaria 
número 121, de 12 de junho de 1961, publicada no Boletim 
do Pessoa n.º 46, da mesma data, resolve: 
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N. 14 — Conceder, “ex-ofíicio”, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 8.º do Decreto n.º 50.562, de 8 de maio 
de 1961, que regulamenta a aplicação do art. 74, da Lei n.º 
3.780 de 12 de julho de 1960, gratificação especial de nível 
universitário de 20%. a Arnaldo de França Caldas, Professor 
Catedrático, nível especial, do Quadro Permanente do Mi- 
nistério da Educação e Cultura, letado na Faculdade de 
Odontologia desta Universidade. 

Nos têrmos do art. 3.º, parágrafo único do Decreto n.º 
50.562, de 8 de maio de 1961, a gratificação ora concedida 
será paga após a publicação, no “Diário Oficial”, da presen- 
te portaria, retroagindo os efeitos da concessão a partir da 
data do início do exercício por parte do funcionário. 

A despesa a decorrer da presente portaria será atendida 
no corrente exercício pela dotação constante do Anexo-4 — 
Poder Executivo, do anexo 4.15 — Ministério da Fazenda 
— 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (Encargos gerais) 
— 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral da União, apro- 
vado pela Lei n.º 3.834, de. 10 de dezembro de 1960 am 
do Decreto n.º 50.062-61). 


aaa 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 4 do Decreto n.º 49.322, de 23 de 
novembro de 1960, resolve: 


N.º 56 (FM) — Conceder Exoneração, a partir de 3 de 
janeiro do corrente ano a Lúcia Maria Temporal Alencar 
Lins de Almeida, lotada na Faculdade de Medicina, do car- 
go de Escriturário, Nível 8-A, do Quadro do Pessoal da mes- 
ma Universidade, criado pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de 
novembro de 1960. 


N.º 57 (FM) — Conceder exoneração, a partir de 22 de 
novembro do corrente ano, a Marilia de Lima Algaim, lo- 
tada na Faculdade de Medicina, do cargo de Datilógrafo, 
nível 7, do Quadro do Pessoal da mesma Universidade, cria- 
do pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960. 

N.º 5 (EQ) — Conceder exoneração, a partir de 9 de ja- 
neiro do corrente ano a Mauro Wanderley de Siqueira, lo- 
tado na Escola de Química, do cargo de Laboratorista. Ní- 
vel 8-A, do Quadro do Pessoal da mesma Universidade, 
criado pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960. 

N.º 6 (EQ) — Conceder exoneração, a partir de 2 de ja- 
neiro do corrente ano a Alberto Martins Moreira Filho, lo- 
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tado na Escola de Química, do cargo de Escriturário, Nível 
10-B, do Quadro do Pessoal da mesma Universidade, criado 
pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960. 

N.º 6 (EE) — Conceder Exoneração, a partir de 7 de ja- 
neiro do corrente ano a Maria de Lourdes de Lima Ramos, 
lotada na Escola de Engenharia, do cargo de Escrevente- 
-datilógrafo, Nível 7, do Quadro do Pessoal da mesma Uni- 
versidade, criado pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novem- 
bro de 1960. 

N.º 7 (EE) — Conceder Exoneração, a partir de 11 de 
setembro do corrente ano a Célio de Castro Montenegro, 
lotado na Escola de Engenharia: do cargo de Laboratorista, 
Nível 9, do Quadro do Pessoal da mesma Universidade, 
criado pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960. 

Dr. João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 


Em 20 de dezembro de 1961 


Na Portaria de admissão de Adalgisa Mangueira de Alen- 
car — Escrevente-Datilógrafo. 

A funcionária a que se refere a presente Portaria, passa 
a assinar-se Adalgisa de Alencar Chaves, em virtude de ca- 
samento. (Processo U. R. n.º 21.577 de 14 de dezembro de 


1961). 
Na Portaria de nomeação de Maria Antonieta Wanderley 
Monteiro de Araújo — Escrevente-Datilógrafo. 


A funcionária a que se refere a presente Portaria passa 
a assinar-se Maria Antonieta Wanderley Monteiro de Araú- 
jo Gonçalves, em virtude de casamento. (Processo U. R. n.º 
21.231 de 7-12-61). 


aerea 


PORTARIA de 29 de dezembro de 1961. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando de atribuição 
de sua competência, “ex-vi” art. 17, alínea f, do Decreto-lei 
n.º 9.388, de 20 de junho de 1946, e tendo em vista o que 
consta do Processo U. R. número 21.574-61, resolve: 

N.º 6 (R) — Conceder dispensa, a partir de 2-12-61, a 
Mauro Marinho Rêgo Paixão da função de Desenhista con- 
tratado desta Universidade, lotado no Escritório Técnico da 
Cidade Universitária. 
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aee 


PORTARIA de 5 de Janeiro de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, tendo em vista a de- 
legação de poderes concedida pelo Diretor da Divisão do 
Pessoal do Ministério da Educação e Cultura, pela Portaria 
n.º 121, de 12 de junho de 1961, publicada no Boletim do 
Pessoal n.º 46, da mesma data, resolve: 

N.º 9 — Conceder, “ex-officio”. usando da atribuição que 
lhe confere o art. 8.º do Decreto n.º 50.562 de 8 de maio de 
1961, que regulamenta aplicação do artigo 74, da Lei n.º 
3.780, de 12 de julho de 1960, gratificação especial de nível 
universitário a Rilson Rodrigues da Silva, Professor Cate- 
drático, Interino, Nível Especial do Quadro Permanente, do 
Ministério da Educação e Cultura, cujo nome consta, em 
anexo, com as devidas discriminações quanto a órgãos de 
serviço. categorias e percentuais. 

Nos têrmos do artigo 8.º, parágrafo único do Decreto n.º 
50.562, de 8 de maio de 1961, a gratificação ora concedida 
será paga após a publicação, no “Diário Oficial”. da pre- 
sente portaria e da relação discriminativa que integra, re- 
troagindo os efeitos da concessão a partir da data do início 
do exercício por parte do funcionário. 

A despesa a decorrer da presente portaria será atendida 
no corrente exercício, pela dotação constante do Anexo 4 
-— Poder Executivo. Sub-anexo 4.15 — Ministério da Fazen- 
da 24.02 — Diretor da Despesas Pública (Encargos Gerais) 
— 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral da União, apro- 
vado pela Lei n.º 3.834, de 10 de dezembro de 1960 (art. 7.º 
do Decreto n.º 50.062-61). 


PORTARIA de 15 de janeiro de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 5.º do Decreto n.º 49.322, de 23 de 
novembro de 1960, resolve: 

N.º 1 (R) — Designar o Oficial de Administração, Nível 
12-A, Celina Fernandes de Oliveira, lotado na Reitoria, para 
exercer a função gratificada de Chefe do Setor de Classifi- 
cação de Cargos. símbolo 9-F, do Quadro do Pessoal da 
Universidade do Recife, em vaga criada pelo Decreto n.º.. 
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91.352, de 23 de novembro de 1961, publicada no “Diário 
Oficial” de 4 de mês subsequente. 


eae emos 


PORTARIA de 7 de fevereiro de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, tendo em vista o 
artigo 17, alínea f, do Decreto n.º 21.904, de 8 de outubro 
de 1946 e usando da atribuição que lhe confere o artigo 8.º 
do Decreto número 50.562, de 8 de maio de 1961, que re- 
gulamenta a aplicação do artigo 74, da Lei n.º 3.780, de 
12 de julho de 1960, resolve: 

N.º 16 — Retificar para 25% a gratificação especial de 
nível universitário, que havia sido concedida, por equívoco, 
na base de 20%, aos Pesquisadores abaixo relacionados: 

José Otamar Falcão de Morais, Ivan Leôncio D'Albu- 
querque e José Gonçalves da Costa. 


Eae usares 


PORTARIAS de 21 de Fevereiro de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribui- 
ção que lhe confere o artigo 4.º do Decreto n.º 49.322, de 
23 de novembro de 1960, resolve: 

N.º 2 (R) — Conceder exoneração, a partir de 1.º de 
agóôsto de 1960, à Dinora Maria Pontes Borges Rodrigues, 
lotada nesta Reitoria. do cargo de Oficial de Administra- 
cão, Classe A, Nível 12, do Quadro de Pessoal da mesma 
Universidade. 

Tendo em vista o que consta do Processo U. R. n.º 
22.398-61. 

N.º 3 (R) — Readmitir, de acórdo com o art. 62 da Lei 
n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, Dinora Maria Pontes 
Borges Rodrigues, atingida pelo art. 1.º do Decreto n.º 
31.302, de 22 de novembro de 1961 e cujo nome consta da 
relação publicada no Suplemento do “Diário Oficial” de 
4-12-61, no cargo de Oficial de Administração, classe A, 
Nível 12, da Parte Permanente do Quadro do Pessoal da 
Universidade do Recife, lotado na Reitoria, em vaga de- 
corrente da exoneração de Dínora Maria Pontes Borges 
Rodrigues. — João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 


me eres 
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PORTARIAS de 28 de Fevereiro de 1962 


O REITOR da Universidade do Recife, usando de atribuição 
de sua competência, resolve: 

N.º 19 — Tornar sem efeito, as Portarias de nomeação 
datadas de 30 de novembro de 1960, para o Quadro do Pes- 
soal desta Universidade do Recife, criado pelo Decreto n.º 
49.322, de 23 de novembro de 1960 e abaixo relacionadas: 

Portaria n.º 152 (R), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou José Joaquim de Santana, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 153 (R), publicada no “Diário Oficial? de 
22-12-60, que nomeou Manoel Joaquim de Santana, Vigia 
classe A; 

Portaria n.º 150 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou Antônio Ferreira dos Santos, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 27 (F.D.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Severino Antônio Pessoa, Vigia, 
classe A; gi 

Portaria n.º 31 (E.E.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou João Pedro da Silva, Vigia, classe B; 

Portaria n.º 207 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou João Clímaco Pereira, Vigia, classe A; 

Portaria n.º 208 (F.M.), publicada no “Diário Oficial de 
23-12-60, que nomeou João Francisco da Silva Filho, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 209 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” 
de 12-12-60, que nomeou José de Almeida Castro, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 210 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Mancel Soares da Silva, Vigia, 
classe A; 

Portaria .n.º 211. (F. M.), publicada no “Diário REEas 
de 23-12-60, que nomeou Raimundo Monteiro Lulú, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 206 (F. M.), publicada no “Diário Oficial de 
23-12-60, que nomeou Carlos Leôncio de Lira Cabral, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 46 (E. Q.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou João Correia da Silva, Vigia, classe A; 

Portaria n.º 47 (E. Q.), publicada no “Diário Oficial de 
23-12-60, que nomeou Luiz Gonzaga de Lima, Vigia, 
classe A; 
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Portaria n.º 39 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Manoel Antônio da Silva, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 22 (I.A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Amaro Pereira Aragão, Servente, clas- 
se B; 

Portaria n.º 25 (I.A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Severino Antônio Franca, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 320 (PRP, publicada no “Diário Oficial” 
de 23-12-60, que nomeou José Firmino Lins, Vigia, classe A; 

Portaria n.º 37 (F.C.E.), publicada no “Diário Oficial” 
de 23-12-60, que nomeou Francisco Joaquim de Souza, Vi- 
gia, classe A; 

Portaria n.º 21 (F.A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Severino José dos Santos, Vigia, 
classe A; 

Portaria n.º 130 (R), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou ÃAdehal Lessa Bezerra, Servente, 
classe B; q oe: 

Portaria n.º 22 (F.D.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Aderbal Lessa Bezerra, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 116 (F.M.) publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Iraci de Almeida Souza, Servente, 

Portaria n.º 146 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” 
de 22-12-60, que nomeou Maria José Pimentel de Melo, Ser- 
vente, classe B; 

Portaria n.º 151 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Olga de Carvalho Silva, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 97 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Alexandrina Moreira de Queiroga, Ser- 
vente, classe B; 

Portaria n.º 34 (I.M.), publicada no “Diário Oficial de 
23-12-60, que nomeou Manoel Urcino da Silva, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 29 (F.F.P.), publicada no “Diário Oficial” 
de 23-12-60, que nomeou Olinda de Albuquerque, Servente, 
classe B; 


Portaria n.º 35 (F. O.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Lindalva Campelo da Silva, Servente, 
classe B; 
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Portaria n.º 2 (R), publicada no “Diário Oficial? de ... 
22-12-60, que nomeou Milon Antônio Cóôrte Real, Almo- 
xarife, classe Eq 

Portaria n.º 1 (E.Q.), publicada no “Diário Oficial” de. 
23-12-60, que nomeou Hélio Moreira Dubeux Pinto, Almoxa- 
rife, classe G; 

Portaria n.º 5 (R), publicada: no “Diário Oficialldsasao 
22-12-60, que nomeou Juvenal Anselmo Correia, Armazenis- 
ta, classe D; 

Portaria n.º 154 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou Lindaura Sales Fazzolari, Telefonista, 
classe A; 

Portaria n.º 21 (R), publicada no “Diário Oficialdeaaas 
22-12-60 que nomeou Elias Rodrigues Alves, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 29 (R), publicada no “Diário Oficial de 
22-12-60, que nomeou Horácio Correia de Brito, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 30 (R), publicada no “Diário Oficiãll E 
22-12-60, que nomeou Humberto Filgueira de Menezes, Ar- 
tífice, classe D; 

Portaria n.º 35 (R), publicada no “Diário Olicial dera 
22-12-60, que nomeou José Cândido Valença, Artifice, 
classe D; 

Portaria n.º 50 (R), publicada no “Diário Oficial” de .... 
22-12-60, que nomeou Oswaldo Pessoa de Melo, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 43 (E. E.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Nonete de Paula Barbosa, Nutricio- 
nista, classe C; 

Portaria n.º 215 (F.M.), publicada no “Diário Oficial”? de 
23-12-60, que nomeou Zélia Maria Milet Cavalcante, Nutricio- 
nista, classe C; 

Portaria n.º 87 (E. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Maria Haydée Ribeiro Teixeira, Pes- 
quisador, classe J; 

Portaria n.º 18 (I.A.), publicada no “Diário Oficiaiaae 
22-12-60, que nomeou Evans de Azevedo e Silva, Pesquisa- 
dor, classe J; 

Portaria n.º 20 (I.A.), publicada no “Diário Olci&iaas 
23-12-60, que nomeou Ivan Leôncio de Albuquerque, Pesqui- 
sador, classe J; 

Portaria n.º 10 (1.Q.), publicada no “Diário Oficial 
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23-12-60, que nomeou José Otamar Falcão de Morais, Pes- 
quisador, classe J; 

Portaria n.º 21 (I.A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Marisa Machado Fernandes de Albu- 
querque, Pesquisador, classe J; 

Portaria n.º 19 (I. A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-50, que nomeou Francisco Décio de Andrade Lyra, 
Pesquisador, classe J; 

Portaria n.º 40 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
5-1-61, que nomeou Heraldo da Silva Maia, Pesquisador, 
classe J; 

Portaria n.º 26 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou José Américo de Lima, Pesquisador, 
classe J; 

Portaria n.º 35 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Juracy da Costa Andrade, Escrevente- 
datilógrafo, classe B; 

Portaria nºMor (Ro publicada no “Diário Oficial” del... 
20-12-60, que nomeou José Vasconcelos, Auxiliar Técnico, 
padrão F; 

Portaria n.º 1 (R), publicada no “Diário Oficial” de.... 
22-12-60, que nomeou Maviael Bezerra da Silva, Almoxarife, 
classe Gr; 

Portaria n.º 58 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
20-12-60, que nomeou Edilnete Gonçalves Sampaio, Auxiliar 
de Ensino, classe H; 

Portaria n.º 43 (F.F.P.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Solange Machado Ferraz, Auxiliar de 
Ensino, classe H; 

Portaria n.º 42 (E. Q.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Luiz Alberto Valença Cunha, Técni- 
co de Laboratório, classe F; 

Portaria n.º 44 (I. M.) publicada no “Diário Oficial” de 
5-1-61, que nomeou Generosa Emília Pontual Perez, Técnico 
de Laboratório, classe F; 

Portaria n.º 47 (F.M.), publicada no “Diário Oficial de 
22-12-60, que nomeou José Francisco Ferreira, Fotógrafo, 
classe B; 

Portaria n.º 46 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Alcir Lins Carneiro Lacerda, Auxiliar 
de Fotógrafo, classe B; 

Portaria n.º 15 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-69, que nomeou Aluízio do Nascimento Braga, Labo- 
ratorista, classe C; 
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Portaria n.º 24 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Agenor Gomes Viana, Desenhista, 
classe I; 

Portaria n.º 25 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Estephania Maria Epifani Costa, De- 
senhista, classe I; 

Portaria n. 26 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Milton Vitorino de Moura, Desenhis- 
ta, Classe I; 

Portaria n.º 71 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Jededias de Holanda Cavalcanti, Ope- 
rador de Raios X, classe F; 

Portaria n.º 1 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou José Guilhermino de Almeida, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 23 (I.A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou José Gabriel de Lyra, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 5 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Artur Inácio da Silva, Ascensorista, 
classe B; 

Portaria n.º 6 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Manoel Dias dos Santos, Ascensorista, 
classe B; 

Portaria n.º 7 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Severino José Vitorino de Máximo, 
Ascensorista, classe B; 

Portaria n.º 15 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou José Veríssimo de Oliveira, Auxiliar de : 
Artífice, classe. A; 

Portaria n.º 31 (I. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Augusto Luiz de Lima, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 3 (I. A.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Margarida Barroso de Carvalho, Au- 
xiliar Administrativo, classe H; 

Portaria n.º 31 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou Ibernon de Albuquerque, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 49 (R), publicada no “Diário Oficial” de .... 
22-12-60, que nomeou Olivaldo Mariano de Araújo, Artífice, 
classe Dy; 

Portaria n.º 13 (R), publicada no “Diário Oficial” de ... 
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22-12-60, que nomeou Aureliano Quintino dos Santos, Artí- 
fice, classe D; 

Portaria n.º 54 (R), publicada no “Diário Oficial de . 
22-12-60, que nomeou Severino Pereira de Lima, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 42 (R), publicada no “Diário Oficial” de... 
22-12-60, que nomeou Manoel Eugênio, Artífice, classe D; 

Portaria n.º 34 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou José Acioly de Oliveira, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 22 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou Erinaldo do Rêgo Marinho, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 25 (R), publicada no “Diário Oficial de ... 
22-12-60, que nomeou Francisco de Assis Rezende, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 8 (R), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Amaro Eufrázio de Oliveira, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 9 (R), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Amaro Ribeiro dos Santos, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.9 15º [R); publicada no “Diário. Oficial? de... 
22-12-60, que nomeou Daniel Vieira de Sena, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 41 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou Manoel Cabral de Oliveira, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 38 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou José Hermenegildo Lopes, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 3 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou Antônio Fraga Neto, Armazenista, 
classe D; 


Portaria n.º 45 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou Manoel Lopes da Silva, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 17 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou Diomedes Carneiro da Silva, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 14 (R), publicada no “Diário Oficial” de . 
22-12-60, que nomeou Célio Cavalcanti de Oliveira, Artífi- 
ce, classe D; 

Portaria n.º 12 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
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22-12-60, que nomeou Artur Fontes Braga Filho, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 10 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou Antônio Ferreira dos Santos, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 43 (R), publicada no “Diário Oficiala0es 
22-12-60, que nomeou Manuel José de Arruda, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 137 (R), publicada no “Diário Oficial? de: 
22-12-60, que nomeou José Miguel da Silva, Servente, 
classe B; 

Portaria n.º 41 (E.E.), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Pedro Marcelino Pereira, Trabalha- 
dor, classe A; 

Portaria n.º 7 (R), publicada no- “Diário Ollcialaas 
22-12-60, que nomeou Adauberon de Albuquerque, APLiCE, 
classe D; 

Portaria n.º 6 (R), publicada no “Diário Oficial” de ... 
22-12-60, que nomeou Abelardo Pereira da Silva, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 19 (R), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Edinaldo Gomes da Silva, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 44 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou Manoel Lino do Nascimento, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 82 (R), publicada no “Diário Oficial” de 
22-12-60, que nomeou Severino Rodrgues, Auxiliar de Ar- 
tífice, classe A; 

Portaria q 27 (R), publicada no “Diário Oficial” de .. 
22-12-60, que nomeou Genivaldo Oliveira da Costa, Artífice, 
classe D: 

Portaria n.º 24 (R), publicada no “Diário Oficial” de ... 
22-12-60, que nomeou Evilásio Dantas Tonheca, Artífice, 
classe D; 

Portaria n.º 36 (R), publicada no “Diário Oficial” de.. 
22-12-60, que nomeou José Fabricio da Silva, Artífice, 
classe D; 


Portaria ni FBLn(m), publicada no “Diário Oficial? emas 
22-12-60, que nomeou Clélio Cavalcanti de Oliveira, Auxi- 
liar de Artífice, classe A; 

Portaria n.º 4 (I. M.), publicada no “Diário Oficial? de 
23-12-60, que nomeou Lizete da Silva Paiva, Auxiliar Ad- 
ministrativo, classe H; 
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Portaria n.º 25 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23-12-60, que nomeou Fernando Barros Leal, Pesquisador, 
classe J; 

Portaria n.º 81 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22 de dezembro de 1960, que nomeou Ivan de Lima Caval- 
canti, Pesquisador, classe J; 

Portaria n.º 79 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
22 de dezembro de 1960, que nomeou Ernane Wanderley, 
Pesquisador, classe J; 

Portaria n.º 32 (I. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Francisco de Paula 
Rocha, Servente, classe B; 

Portaria n.º 36 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Sebastião Batista da 
Silva, Servente, classe B; 

Portaria n.º 38 (I. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Maria Dulcinéa Ca- 
valcanti Guedes, Técnico de Laboratório, classe F; 

Portaria n.º 21 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Maviael José dos San- 
tos, Laboratorista, classe C; 

Portaria n.º 9 (I. M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Manoel Cavalcanti 
Coelho Neto, Datilógrafo, classe D; 

Portaria n.º 16 (I.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Inalda Gonçalves da 
Rocha, Laboratorista, classe C; 

Portaria n.º 3 (I.G.), publicada no “Diário Oficial”, de 23 
de dezembro de 1960, que nomeou Clécio Cabral de Figuei- 
redo, Escrevente Datilógrafo, classe D; 

Portaria n.º 94 (R), publicada no “Diário Oficial” de 22 
de dezembro de 1960, que nomeou Drahomiro Carlos Diniz, 
Engenheiro, classe K; 

Portaria n.º 234 (F. M.); publicada no “Diário Oficial” 
de 5 de janeiro de 1961, que nomeou Zilda Maria Dantas, 
Atendente, classe B; 

Portaria n.º 230 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” 
de 5 de janeiro de 1961, que nomeou Gilvan Tompson, Pes- 
quisador, classe J; 

Portaria n.º 222 (F. M.), publicada no “Diário Oficial” 
de 27 de dezembro de 1960, que nomeou Eletício José de Melo, 
Laboratórista, classe C; 


Portaria n.º 4 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
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22 de dezembro de 1960, que nomeou Iranete Tozer Ramos, 
Arquivista, classe E; 

Portaria n.º 56 (F.M.) publicada no “Diário Oficial” de 
22 de dezembro de 1960, que nomeou Risete do Rêgo Aze- 
vedo, Laboratorista, classe C; 

Portaria n.º 195 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” 
de 23 de dezembro de 1960, que nomeou Divane Maria Me- 
deiros de Albuquerque Melo, Técnico de Laboratório, 
classe F'; 

Portaria n.º 190 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” de 
23 de dezembro de 1960, que nomeou Severino Luiz de Fran- 
ça, Trabalhador, classe A; 

Portaria n.º 170 (F.M.), publicada no “Diário Oficial” 
de 23 de dezembro de 1960, que nomeou Geraldo Barros Sa- 
bino, Trabalhador, classe A. — João Alfredo Gonçalves da 
Costa Lima — Reitor. 


nn 


PORTARIAS de 1.º de Março de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribui- 
ção que lhe confere o art. 4.º do Decreto n.º 49.322, de 23 
de novembro de 1960, resolve: 

N.º 4 (R) — Conceder dispensa, a partir de 1.º de março 
do ano em curso, a Elmano Amorim de Moraes, lotado nes- 
ta Reitoria, da função gratificada de Secretário (1F), do 
Quadro do Pessoal da mesma Universidade. 


O REITOR da Universidade do Recife — usando da atri- 
buição de sua competência, “ex-vi” do art. 5.º, do Decreto 
n.º 49.322, de 23-11-60, combinado com o $ único do art. 
1.º do Decreto n.º 51.352, de 23-11-61, resolve: 


N.º 5 (R) — Designar Edmir Régis de Carvalho, Oficial 
de Administração, nível 12, do Quadro do Pessoal desta 
Universidade, para exercer a função de Secretário da Rei- 
toria, classificada, provisoriamente, pelo Dec. n,º 51.391, 
de 10-1-62, no Símbolo 1F, em vaga decorrente da dispensa 
de Elmano Amorim de Moraes. 

João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 
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PORTARIAS de 21 de Março de 1962. 


O VICE-REITOR da Universidade do Recife, em exercício, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 4.º do De- 
creto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960, resolve: 

N.º 6 (R.) — Conceder exoneração, a partir de 21 de 
fevereiro de 1962, a João da Mota Barbosa, Engenheiro, 
nível 17-A, do Quadro do Pessoal da Universidade do Recife, 
lotado no Escritório Técnico da Cidade Universitária. 


N.º 3 (E.Q.) — Conceder exoneração, a partir de 1.º de 
março de 1962, a Luiz Tavares de Gouveia Marinho Filho, 
lotado na Escola Superior de Química, do cargo de Escre- 
vente-dactilógrafo, nível 7, do Quadro do Pessoal da mes- 
ma Universidade. 

Newton da Silva Maia, Vice-Reitor, em exercício. 


PORTARIAS de 5 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, tendo em vista a au- 
torização presidencial constante da Exposição de Motivos 
n.º 1.189-60, do Ministério da Educação e Cultura, resolve: 


N.º 2 (F.M.) — Conceder, nos têrmos do art. 145, ítem 
VI, da Lei número 1.711, de 28 de outubro de 1952, regula- 
mentado pelo Decreto número 43.186, de 6 de fevereiro de 
1958, alterado pelo de n.º 44.037, de 10 de julho de 1958, 
a partir da publicação da presente portaria, a Alcides Be- 
nício Correia de Melo, mat. 1.831.449, Assistente de En- 
sino Superior, do quadro do Pessoal da Universidade do 
Recife, lotado e em exercício na Faculdade de Medicina, 
a gratificação de 40% do vencimento respectivo, pela exe- 
cução, de trabalho especial, com risco de vida ou saúde. 

N.º 3 (F.M.) — Conceder, nos têrmos do art. 145, ítem VI, 
da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pe- 
lo Decreto n.º 43.186, de 6 de fevereiro de 1958, alterado pelo 
de n.º 44.037, de 10 de julho de 1958, a partir da publicação da 
presente portaria, a João Ribeiro de Vasconcelos Sobrinho, 
matrícula n.º 1.831.130, Assistente de Ensino Superior, do 
Quadro do Pessoal da Universidade do Recife, lotado e em 
exercício na Faculdade de Medicina, a gratificação de 40% do 
vencimento respectivo, pela execução de trabalho especial, 
com risco de vida ou saúde. 
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PORTARIA de 6 de Abril de 1962. 


O REITQR da Universidade do Recife, no uso das atribui- 
ções que lhe confere o artigo 17, alínea a, do Decreto n.º 
21.904, de 8 de outubro de 1946, e considerando a necessi- 
dade de ser instituído o Colégio Universitário, de que tra- 
ta o parágrafo 3.º do artigo 79 da Lei que fixa as Diretri- 
zes e Bases da Educação Nacional resolve: 

N.º 5 — Fica criada uma comissão destinada a estabe- 
lecer a organização e as normas que deverão ser adotadas 
para o funcionamento do Colégio Universitário da Univer- 
sidade do Recife; 

b) designar os Professóres Newton Lins Buarque Sucupi- 
ra, Gilberto Osório de Oliveira Andrade, Marcionilo de 
Barros Lins, Ivan de Albuquerque Loureiro, Ernesto Silva, 
Carlos Frederico do Rêgo Maciel e José Gláucio Veiga, para 
integrarem a Comissão; 

c) atribuir a Presidência da Comissão, ao Professor New- 
ton Lins Buarque Sucupira, membro do Conselno Federal 
de Educação. 


== T— 


PORTARIA de 9 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 4.º do Decreto n.º 49.322, de 23 qe 
novembro de 1960, combinado com o art. 1.º, parágrafo 
único do Decreto n.º 51.362, de 23 de novembro de 1961, 
publicado no “Diário Oficial” de 4 de dezembro de 1961, 
resolve: 

N.º 4 (FM) — Nomear, de acôrdo com o art. 12, ítem II, 
da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, Rinaldo Victor 
Fernandes para exercer o cargo isolado de provimento efe- 
tivo de Assistente de Ensino Superior, Nível 17, da Parte 
Permanente do Quadro do Pessoal da Universidade do Re- 
cife, criado pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 
1960, publicado no “Diário Oficial” de 28 subsequente, lo- 
tado na cadeira de Clínica Obstétrica da Faculdade de Me- 
dicina. — Dr. João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 


PORTARIA de 9 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, no uso das atribui- 
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ções que lhe são conferidas pelo artigo 17, alínea a do De- 
creto n.º 21.904, de 8 de outubro de 1946, e considerando 
que um dos objetivos da Universidade é contribuir ativa- 
mente para o desenvolvimento sócio-econômico do país; 
considerando que o estado atual do subdesenvolvimento 
de vastas áreas em diferentes continentes, está originando 
esforços para o levantamento sócio-econômico das suas po- 
pulações; considerando que o conhecimento dêsses esfor- 
ços de valorização será útil para o Brasil e especialmente 
para a região do nordeste, onde atua esta Universidade; 
considerando que será proveitoso estimular e promover es- 
tudos culturais, sociais, políticos e econômicos relaciona- 
dos com aquelas áreas; considerando a política realista que 
o Brasil deve adotar face aos povos que estão emergindo 
como nações resolve: 

N.º 6 — Fica criado, a partir desta data, o Centro de Es- 
tudos Internacionais da Universidade do Recife, direta- 
mente subordinado a esta Reitoria. 

2 — São objetivos do Centro: 

a) estudar problemas dos países em via de desenvolvi- 
mento, em especial da América Latina, África e Ásia; 

b) estimular, realizar e difundir estudos culturais, eco- 
nômicos, sociais e políticos, relativos as áreas de interêsse; 

c) promover o estudo comparado do processo de desen- 
volvimento do Brasil, integrado num todo cultural e dos 
países da América Latina, da África e da Ásia, visando ao 
intercâmbio de experiência de técnicos e soluções adotadas; 

d) promover intercâmbio universitário com instituições 
culturais e de pesquisas, de interêsse afins, no Brasil e no 
exterior; 

e) contribuir para a cooperação do Brasil com aqueles 
países; 

f) divulgar os estudos e as realizações resultantes das 
atividades específicas para que foi criado. 

3 — Para a objetivação das suas finalidades o Centro 
de Estudos Internacionais será estruturado administrati- 
vamente, de acôrdo com o que foi determinado no Repgi- 
mento Interno da Reitoria. 


PORTARIAS de 12 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, no uso das atribui- 
ções que lhe confere o artigo 17, alínea a do Decreto n.º 
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21.904, de 8 de outubro de 1946, resolve: 

Considerando a necessidade de ser reformulado o proble- 
ma do fornecimento de alimentação preparada aos estudan- 
tes desta Universidade, 

N.º7 — a) Fica criada uma Comissão destinada a estabe- 
lecer as normas que deverão ser adotadas para o funciona- 
mento dos restaurantes das Faculdades, Escolas e Institutos 
componentes desta Universidade; 

b) a comissão promoverá o levantamento do cadastro só- 
cio-econômico dos estudantes da Universidade; 

c) estudará e indicará os meios necessários à manutenção 
de apenas dois restaurantes centrais, um no Engenho do 
Meio, na Cidade Universitária, para os estudantes das Uni- 
dades alí sediadas, e outro no centro da Cidade, para os 
alunos das demais Unidades; 

d) designar 'os professôres Armínio de Lalor Mota e 
Paulo Reglus Neves Freire e o acadêmico Marco Antônio 
Maciel, para integrarem a Comissão; 

e) atribuir a Presidência da Comissão ao Professor Armí- 
nio de Lalor Mota. 


PORTARIAS de 13 de Abril dedo 


O REITOR da Universidade do Recife, no uso das atribui- 
ções que lhe confere o artigo 17, alínea “a” do Decreto n.º 
21.904, de 8 de outubro de 1946, resolve: 

Considerando os problemas relacionados com a instala- 
ção de um reator atômico e seus acessórios para ensino e 
pesquisa, na área do campus universitário; 

Considerando a necessidade de dar organização racional 
aos trabalhos a serem executados e de planificar as ativi- 
dades do nôvo centro de ensino e pesquisa. 

N.º 8 — Fica criada a partir desta data uma comissão 
destinada a estudar e orientar a objetivação dos problemas 
inerentes a aquisição instalação e funcionamento do reator 
atômico destinado ao ensino e à pesquisa; 

b) designar os Professôres Newton da Silva Maia, Luiz 
de Barros Freire, Carlo Borghi, Aluízio Bezerra Coutinho 
e Francisco de Assis Gonçalves de Amorim Brandão, para 
integrarem a Comissão; 

c) atribuir a Presidência da Comissão ao Professor New- 
ton da Silva Maia, Diretor da Escola de Engenharia. 


nesse 
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O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 4.º do Decreto n.º 49.322, de 23 de no- 
vembro de 1960, resolve: 

De acôrdo com o que consta do Processo U. R. n.º 4.981-62, 

N.º 1 (F.R.) — Conceder exoneração, a partir de 30 de 
março de 1962, a Dulcinéa de Andrade Lima Monteiro de 
Araújo, lotada na Faculdade de Odontologia, do cargo de 
Escrevente-dactilógrafo, nível 7, do Quadro do Pessoal da 
mesma Universidade. 


nn 


O REITOR da Universidade do Recife, usando de atribuições 
de sua competência, “ex-vi” do que estabelece o art. 16, do 
Decreto-lei número 9.388, de 20 de junho de 1946, combi- 
nado com o art. 17, do Decreto n.º 21.904, de 8 de outubro 
de 1946, resolve: 

N.º 9 — Art. 1.º Fica criada a revista “Estudos Universi- 
tários”, de periodicidade quadrimestral, tendo por finalida- 
de refletir as diversas atividades culturais que compõem a 
vida e identificam a ação da Universidade. 

Art. 2 A organização diretora de “Estudos Universitários” 
compõe-se de: 


IL —- Diretor; 

II — Conselho Consultivo; 
HI — Comissão de Redação; 
IV — Secretário-Executivo. 


Art. 3.º O Diretor da revista é o Reitor da Universidade 
do Recife. 

Art. 4.º O Conselho Consultivo órgão de orientação Ge- 
ral, é constituído de um representante de cada uma das 
Faculdades e Escolas que integram a Universidade, caben- 
do a sua escolha ao Diretor da revista. 

Art. 5.º A Comissão de Redação agente de interrelação, 
é composta de cinco membros, escolhidos pelo Diretor. 

Art. 6.º O Secretário-Executico, elemento coordenador e 
executivo, será livremente designado pelo Reitor, dentre o 
corpo docente da Universidade. 

Art. 7.º Compete ao Diretor da representação cultural e 
administrativa da Revista e, assim, a atribuição de solicitar 
aos especialistas colaborações a serem publicadas. 

Art. 8.º Compete ao Conselho Consultivo assistir ao Dire- 
tor e fixar rigorosos critérios culturais orientadores. 
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Art. 9.º Compete à Comissão de Redação, exercer função 
coordenadora entre o Conselho Consultivo e a Secretaria da 
Revista, assim como encaminhar ao Diretor, nomes aos quais 
deverá ser solicitada colaboração em assunto de sua espe- 
cialidade. 

Art. 10.º Compete ao Secretário-Executivo dirigir a Se- 
cretaria da Redação da Revista, promover as articulações 
entre o Diretor, o Conselho Consultivo e a Comissão de Re- 
dação, ocupar-se da coordenação das colaborações e dos con- 
tactos com a gráfica impressora. 

Art. 11.º As funções de Diretor, de membro do Conselho 
Consultivo e da Comissão de Redação, serão consideradas 
serviços relevantes. 

Recife, 16 de abril de 1962. João Alfredo Gonçalves da 
Costa Lima, Reitor. 


PORTARIAS de 18 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, no uso das atribul- 
ções que lhe confere o artigo 17, alínea a do Decreto n.º... 
21.904, de 8 de outubro de 1946, resolve: 

N.º 10 — Incluir o Professor Ruy da Costa Antunes na re- 
lação dos Professôres designados para integrar a comissão 
destinada a estabelecer a organização e as normas que de- 
verão ser adotadas para o funcionamento do Colégio Uni- 
versitário da Universidade do Recife, criada pela Portaria 
n.º 5, de 6-4-62. 

O Reitor da Universidade do Recife tendo em vista a 
delegação de podêres concedida pelo Diretor da Divisão do 
Pessoal do Ministério da Educação e Cultura, pela Portaria 
n.º 121, de 12 de junho de 1961, publicada no Boletim do 
Pessoal n.º 46, da mesma data, resolve: 

N.º 26 — Conceder, “ex-officio”, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 8.º do Decreto n.º. 50.962; de Baqe 
maio de 1961, que regulamenta a aplicação do artigo 4, 
da Lei número 3.780, de 12 de julho de 1960, gratificação 
especial de nível universitário de 25%, a Manoel Caetano 
de Queiroz Andrade, Professor Catedrático, nível especial, 
do Quadro Permanente do Ministério da Educação e Cultu- 
ra, lotado na Escola de Belas Artes desta Universidade. 

Nos têrmos do artigo 8.º, parágrafo único do Decreto n.º 
50.562, de 8 de maio de 1961, a gratificação ora concedida 
será paga após a publicação no “Diário Oficial” da pre- 
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sente portaria, retroagindo os efeitos da concessão a partir 
de 28 de fevereiro de 1962, data do início do exercício por 
parte do funcionário. 


Portaria de 18 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife. usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 4.º do Decreto n.º 49.322, de 23 de 
novembro de 1960, combinado com o artigo 1.º, parágrafo 
único do Decreto n.º 51.352, de 23 de novembro de 1961, pu- 
blicado no “Diário Oficial” de 4 de dezembro de 1961, re- 
solve: 

De acôrdo com o art. 12, ítem II, da Lei n.º 1.711, de 28 
de outubro de 1952, 

N.º 4 (E.Q.) — Nomear, Júlio Vicente Alves de Araújo 
para exercer o cargo isolado de provimento efetivo de Ins- 
trutor do Ensino Superior, Nível 16, da Parte Permanente 
do Quadro do Pessoal, da Universidade do Recife, criado 
pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960, publi- 
cado no “Diário Oficial” de 29 subsequente, lotado na ca- 
deira de “Química Orgânica” (2a. cadeira) da Escola de 
Química — Dr. João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, 
Reitor. 


PORTARIA de 23 de Abril de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 4.º do Decreto n.º 49.322, de 23 de 
novembro de 1960, combinado com o artigo 1.º, parágrafo 
único do Decreto n.º 51.352, de 23 de novembro de 1961, pu- 
blicado no “Diário Oficial” de 4 de dezembro de 1961, re- 
solve: 

De acôrdo com o art. 12, ítem IV, da Lei n.º 1.711, de 28 
de outubro de 1962, 

N.º 5 (F.M.) — Nomear, Martha Carneiro Wanick para 
exercer interinamente, o cargo de pesquisadora, Classe A, 
Nível 17, da Parte Permanente do Quadro do Pessoal da 
Universidade do Recife, criado pelo Decreto n.º 49.322, de 
23 de novembro de 1960, publicado no “Diário Oficial” de 
29 subsequente, lotada na Faculdade de Medicina — Dr. 
João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 
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O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 4.º do Decreto n.º 49.822, de 23 de 
novembro de 1960, resolve: 

De acôrdo com o art. 12, ítem IV, letra c, da Lei n.º 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, 

N.º 7 (R) — Nomear, Jorge Monteiro de Oliveira Melo 
para exercer, interinamente, o cargo da classe “A”, nível 
13, da carreira de Técnico de Contabilidade, da Parte Per- 
maneite do Quadro do Pessoal da Universidade do Recife, 
em vaga criada pelo Decreto n.º 49.322, de 23-1-60, modifi- 
cado pelo Decreto n.º 51.352, de 23-11-61, lotado na Reito- 
ria — Dr. João Alfredo Gonçalves da Cesta Lima, Reitor 


PORTARIAS de 7 de Junho de 1962. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribui- 
ção que lhe confere o artigo 4.º do Decreto n.º 49.322, de 
23 de novembro de 1960, combinado com o artigo 1.º, único 
do Decreto número 51.352, de 23 de novembro de 1961, pu- 
blicado no “Diário Oficial” de 4 de dezembro de 1961, 
resolve: 

N.º 2 (FCE) — Nomear de acôrdo com o art. 12, ítem II, 
da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1962, José Cruz Lima, 
para exercer o cargo isolado de provimento efetivo de Ins- 
trutor de Ensino Superior, Nível 16, da Parte Permanente 
do Quadro do Pessoal, da Universidade do Recife, criado 
pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960, pu- 
blicado no “Diário Oficial” de 29 subsequente, lotado na 
Faculdade de Ciências Econômicas. 

N.º 3 (FCE) — Nomear de acôrdo com o art. 12, ítem TI, 
da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, Nilton Pinto, 
para exercer o cargo isolado de provimento efetivo de Ins- 
trutor de Ensino Superior, Nível 16, da Parte Permanente 
do Quadro do Pessoal, da Universidade do Recife, criado 
pelo Decreto n.º 49.322, de 23 de novembro de 1960, publi- 
cado no “Diário Oficial” de 29 subsegiuente, lotado na Fa- 
culdade de Ciências Econômicas. 

N.º 10-U — Nomear, de acôrdo com o art. 12, ítem IV, 
da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, Roselys Niceas 
Guerras, para exercer, interinamente, o cargo de Escreven- 
te-Dactilógrafo, Nível 7, da Parte Permanente do Quadro 
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do Pessoal da Universidade do Recife, criado pelo Decreto 
n.º 40.322, de 23 de novembro de 1960, publicado no “Diário 
Oficial” de 29 subsequente lotada na Reitoria. 


O REITOR da Universidade do Recife, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 4.º do Decreto número 49.322, de 
23 de novembro de 1960, combinado com o artigo 1.º, pa- 
rágrafo único do Decreto n.º 51.352, de 23 de novembro de 
1961, resolve: 

N.º 1 (R) — Nomear, de acôrdo cem o art. 12, ítem IV, 
da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952, Marli Pires, para 
exercer interinamente, o cargo de Escrevente-Dactilógrafo, 
Nível 7, da Parte Permanente do Quadro do Pessoal da Uni- 
versidade do Recife, criado pelo Decreto n.º 49.322, de 23 
de novembro de 1960, publicado no “Diário Oficial” de 29 
subsequente, lotada na Reitoria. — Dr. João Alfredo Gon- 
calves da Costa Lima — Reitor. 
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| | tubro e 1 em novembro de 1955. 


30 dias de licença (art. 105), de 
29 a 27-6-56. 


| 30 dias de licença (art. 105), de 
29-9 a 28-10-53. 


23 dias de licença (art. 105), de 
8 a 30-9-53. 


' 30 dias de licença (art. 105), de 
4-6 a 1-7-54 e de 2 a 3-8-56. 


29 dias de licença (art. 105), de 
7-12-53 a 4-1-54. 


| 
| 


| 30 dias de licença (art. 105), de 
DO ERRO GA 


SO dias de licença (art. 105), de 
15-6 a 14-7-53. 


. Recife, 9: 63-70, agôsto 1962 65 


QUADRO EXTRAORDINÁRIO DE MENSALISTAS 


Matrícula 


NOMES 


de 


| CANCELAMENTO OU ABONO 
: pe Ê e 
1.000.455 | Maria Helena Serpa | 
(-oelh ora sa 30 dias de licença (art. 105), de 
19-9 a 18-10-55. 
1.000.390 | Orígenes Gomes da | 
Fonseca matr. E 30 faltas, sendo; em 1953, 2 em 
| | agôsto, 3 em setembro e 3 em 
| outubro; em 1954, 2 em fevereiro, 
| 2 em dezembro; em 1955, 4 em 
| janeiro, 4 em agôsto e 10 em 
| setembro. 
1.000.391 | Maria do Carmo Cor- | 
reia Campelo ...... 30 dias de licença (art. 106), de 
| 31-7 a 29-8-54. 
Referência 19 
1.000.373 | Maria Clênia do Espí- | 
TÃO: SÃO É. cu Mo 30 dias de licença (art. 105), de 
| 15-1 a 13-2-56. 
1.000.469 | Marilene Mara-| 
nhão Moreira ...... 30 dias de licença (art. 105), de 
| 30-1 a 28-2-56. 
| Carreira: Laboratorista | 
Referência 18 | 
1.000.394 | Ivanildo Duarte Cou- 
[ADO Bd E | 5 dias de licença (art. 105), 

21 a 25-11-52 e 9 faltas, sendo 2 
| | | em março e 3 em dezembro de 
| | 1952; 1 em abril e 1 em outubro 
| | de 1953; 1 em setembro e 1 em 

"outubro de 1955. 
| | 
1.000.458 | Manuel Paulo Vieira . | 3 dias de suspensão: de 16 a 18 
| de fevereiro de 1954. 
1.927.246 | Severino Souza do | 
Nascimento aco ee | 7 faltas de 6 a 12-7-53; 20 dias de 
licença (art. 162), de 5 a 24 de 
| setembro de 1951. 
| Referência 17 | 
1.000.477 | Mauro Wanderley de | 
Siqueira sa ua, | 1 falta em julho de 1956. 
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QUADRO EXTRAORDINÁRIO DE MENSALISTAS 


| 
Matrícula | NOMES CANCELAMENTO OU ABONO 


Carreira: Maquetista 


| Referência 27 


1.000.470 | Wiberto Pereira Guer- 
ag RD O 30 dias de licença (art. 105), de 

16-8 a 14-9-55. 

| Carreira: Mensageiro 


| 
| Referência 18 


Teirad RP mm nte 


1.000.349 | Clóvis Moreira de | 
po Mendonca Caos ar: 30 dias de licença (art. 105), de 
| | 9-12-55 a 7-1-56. 
| | 
| Referência 17 | 
1.000.375 | José Gláucio Bonifácio 
CO Farias saco 11 faltas em abril de 1955 e 8 días 
de suspensão de 29-12-55 a 5 de 
janeiro de 1956. 
| 
1.000.459 | José Lima de Lira .. | 30 dias de licença (art. 105), de 
| 27-2 a 28-3-54. 
| Carreira: Motorista | 
| Referência 20 | 
| | 
1.000.350 | Manoel Francisco Fer- 


9 dias de licença (art. 105), de 
23 a 31-5-56. 


| Referência 17 | 


1.536.158 | Creonildo Ferreira da. 
DIV a RR ARS nar, 


30 dias de licença (art. 105), de 
26-2 a 26-3-56. 


| 
| Carreira: Servente | 
| 
Referência 20 | 


1.000.462 | Valdenor Barbosa da 
CRUZA PR ra MA 


17 faltas, sendo: 1 em dezembro 
de 1955; 3 em janeiro, 10 em fe- 
vereiro e 3 em março de 1956; 
13 dias de licença (art. 105), de 
23-11 a 5-12-55. 
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QUADRO EXTRAORDINÁRIO DE MENSALISTAS 


| 
Matrícula | NOMES 
| 


| CANCELAMENTO OU ABONO 


| 


1.524.364 


1.945.786 


1.000.355 


1.000.377 


1.556.036 


1.000.465 


1.000.396 


1.508.842 


1.927.502 


1025 091 


1.000.480 


68 


Referência 18 


Amaro Cândido de 
santana: amet 


| João Sabino Filho . 


| Severino Cordeiro da 
SS LLNPELAA Seria O qua é la Ag 


Referência 17 


Antônio Francisco 
CrONCAIVESL fr dinda ago 


Eraldo Gomes da Silva 
João Antônio da Silva 
| 


| João Félix de Lima .. 


José Otaviano da Fon- 
Nm ESCADA net 


José Pereira da Silva 


Referência 16 


Adalberto Antônio E 
Melos ss a e DR 


| 


| 
| Antônio Joaquim de 
| SANA DA a 


| 


| 30 dias de licença (art. 105), de 


| 
| 
| 


| 


19-7 a 17-8-94. 


faltas, sendo: 1 em junho e 1 
em dezembro de 1955; 2 em Jja- 
neiro e 1 em abril de 1956; 25 
dias de licença (art. 105), de 
13-5 a 24-6-54. 


22 dias de licença sendo: 15 dias 


(art. 105), de 28-9 a 12-10-52 e 
7 dias (art. 105), de 9 a 15-4-53. 


30 dias de licença, sendo: 10 dias 


(art. 162), de 8 a 17-3-Dl e 20 
dias (art. 105), de 14-3 a 2-4-55. 


10 dias de licença (art. 105), de 


16 a 25-11-53. 


30 dias de licença (art. 105), de 


22-4 a 21-5-56. 


30 dias de licença (art. 105), de 


9-7 a 3-8-56. 


3 faltas, sendo: 1 em agôósto de 


1953, 1 em abril de 1954 e 1 em 
junho de 1956; 23 dias de licença 
(art. 105), de 4 a 23-1-55 e de 
la 3-8-56. 


| 5 dias de suspensão de 3 a 7-6-52. 


30 dias de licença (art. 105), de 


15-12-5954 a 13-1-55. 


| 3 dias de suspensão: de 6 a 8-6-56. 
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QUADRO EXTRAORDINÁRIO DE MENSALISTAS 


NOMES CANCELAMENTO OU ABONO 
| 


Matrícula 


Veras 


1.000.482 | Arnaldo do Espírito 
Santod o. des: 1 dia de suspensão em dezembro 
de 1955. 
| 


| 
1.000.362 | Bartolomeu Vieira da 
Silva, MNE? ao 30 dias de licença (art. -105), de 


15-1 a 13-2-56. 


1.000.463 | Florentino Martiliano | 

de-Sotiza ma e. 28 dias de licença (art. 105), de 
5-1 a 1-2-53; 2 dias de suspensão 
em setembro de 1954. 

1.995.033 | Ivan Monteiro Barreto | 17 faltas, sendo: 1 em agóôsto, 3 

em setembro, 2 em outubro, 2 

em novembro e 2 em dezembro 

| de 1955; 2 em janeiro, 1 em abril, 

| | 1 em maio, 2 em junho e 1 em 

julho de 1956; 13 dias de licença 

(art. 105), de 12 a 24-8-55. 


| 
| 
| 
| 


1.000.364 | João Batista do Nas- 


DRC ento dado 30 dias de licença (art. 105), de 
10-1 a 8-2-56. 
1.000.358 | José Bartolomeu de 
Souza Ledo! tita 5 dias de suspensão de 4 a 8-5-56. 
1.000.397 | Manoel Antônio do 
TONER SP a 30 dias de licença (art. 105), de 
2a 31-3-55. 
1.927.186 | Manoel Joaquim de 
SATA DANIA DER qa 30 dias de licença (art. 105), de 
| 1 a 30-9-54. 
1.000.464 | Nivanildo Marinho 
Domingos e sa. 30 dias de licença (art. 105), de 
30-8 a 28-9-54. 
1.927.185 | Osvaldo José da Silva | 15 dias de licença (art. 105), de 
4 a 18-7-56. 
de 1954. 


1.000.380 | Severino Gercino de 
Albuquerque Pina . 


30 dias de licença (art. 105), de 


| 
1.000.466 | Sebastião da Silva ... | 1 dia de suspensão em setembro 
| 
| 22-12-55 a 20-1-56. 
| 


1.000.481 | Severino José da Silva | 1 falta em agósto de 1955. 
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EXPEDIENTE DO REITOR 
Apostila em 12-3-62 


O funcionário do Quadro do Pessoal da Universidade do 
Recife, abaixo relacionado foi equiparado ao funcionário 
efetivo para todos os efeitos, “ex-vi” ao disposto no art. 1.º 
da Lei n.º 2.284, de 9 de agôsto de 1954: 

Maria Helena Cavalcanti Dantas, Escriturário, nível 8, 
matrícula n.º 1.000.344, a partir de 15-6-60. 
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PARECERES DA PROCURADORIA JURÍDICA 


DECISÃO DA COMISSÃO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
CARGOS NA RECLAMAÇÃO DAS AUXILIARES 
DE BIBLIOTECA 


PROCESSO N.º 177-62-CCC 
PARECER 


NO ANEXO PROCESSO, Auxiliares de Biblioteca da VUni- 
versidade do Recife, sob a alegação de nue possuem dinlema 
de Bibliotecário e exercem funções inerentes aos cargos 
dessa denominação, reclamam contra o enquadramento 
como Auxiliares de Bibliotecário que lhes foi conferido pelo 
Decreto n.º 51.352, de 23 de novembro de 1961. 

2. A Reitoria da mesma Universidade, solidarizando-se 
com a causa dos interessados, encaminhou o processo à con- 
sideração desta CCC. 

3. Conforme se depreende da expocição feita pe'a Rei- 
toria, não houve impropriedade no trabalho aprovado por 
esta Comissão, que procedeu em estrita observância às 
normas estabelecidas pela Lei n.º 3.780, de 12-7-60. Com 
efeito, prevê aquela Lei, em seu Anexo IV, que só poderão 
passar à condição de Bibliotecário, a critério da Comissão 
de Classificação de Cargos, os Auxiliares de Biblioteca, pos- 
suidores de diploma de Bibliotecário, que estiverem no exer- 
cício das atribuições inerentes aos cargos dessa denomi- 
nação, cujas referências se situem na faixa de 21 a 25. 
Ora, os requerentes ocupavam funções de referências infe- 
riores à mencionadas, não lhes aproveitando as observações 
consignadas no referido Anexo, com respeito ao enquadra- 
mento na série de classe de Bibliotecário. Por outro lado, 
está previsto o enquadramento como Auxiliar de Bibliote- 
cário não incluídos na primeira série de classes indicadas. 

4. Em face do exposto, voto pelo reconhecimento da 
improcedência da reclamação e consequente indeferimento 
do pedido. 
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Brasília, em 8 de fevereiro de 1962. — Raimundo Xa- 
vier de Menezes, Relator. 


DECISÃO 


Como consta da ata, o Plenário da Comissão aprovou, por 
unanimidade, o parecer do Relator. 

Sala das Sessões, em 8 de fevereiro de 1962. — Waldyr 
dos Santos, Vice-Presidente, no exercício da Presidência; 
Clenicio da Silva Duarte, Membro; Raimundo Xavier de 
Menezes, Membro. 


INFORMAÇÕES PRESTADAS EM MANDADO DE SEGU- 
RANÇA IMPETRADO POR MOACIR LEÃO CONTRA O 
REITOR DA UNIVERSIDADE DO RECIFE 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 13a. Vara, 
Privativa dos Feitos da Fazenda Nacional. 
Nesta. 


RECEBENDO no dia 16 do corrente, através do ofício n.º 
69/62, do dia 9 antecedente, cópia de petição inicial de Man- 
dado de Segunrança, na qual figura como impetrante o dr. 
Moacir de Almeida Carneiro Leão, o infra-assinado, Reitor 
da Universidade do Recife, vem, dentro do prazo estabele- 
cido na Lei n.º 1.533, de 31 de dezembro de 1. 951, prestar 
as informações que adiante se seguem. 


1) — Inicialmente, cumpre fazer alguns reparos à inicial, 
já que o impetrante não soube se qualificar corretamente, 
do ponto de vista funcional. 

Com efeito, diz a Lei n.º 3.780, de 12 de julho de 1960, 
no Anexo I, que estabelece o Sistema de Classificação de 
Cargos, quando relaciona a série de classes ou classes do 
Grupo Ocupacional EC — 500 — Magistério, que o ensino 
superior se compõe dos seguintes cargos: INSTRUTOR 
DE ENSINO SUPERIOR, ASSISTENTE DE ENSINO SU- 
PERIOR, PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR e CATE- 
DRÁTICO. 

O assistente de ensino superior, está relacionado sob o 
código EC — 503 — 17. 

Do enunciado, parece absolutamente estranha a qualifi- 
cação do impetrante que, não sabemos com fundamento em 
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qual dispositivo legal, a si denomina de “professor assisten- 
te nível 17 da cadeira de Física e Físico-Química, da Fa- 
culdade de Farmácia da Universidade do Recife”. 

E, mais estranho ainda, quando em seguida diz ser da 
“ref. 27 da Tabela única de extranumerário mensalista”... 
Pois, segundo o art. 22, da citada Lei n.º 3.780, “extinguem- 
se com esta lei as atuais categorias de extranumerários, ou 
pessoal a êles equiparado, e desaparecendo, de igual modo, 
os cargos e carreiras da organização vigente, na medida em 
que se proceda a implantação do novo sistema de classifi- 
cação”. 

Ora, segundo consta, e a ninguém é lícito ignorar, uma 
vêz que se trata de Decreto do Poder Executivo Federal, 
publicado no Diário Oficial, o Sistema de Classificação de 
Cargos da Universidade do Recife, foi aprovado e se acha 
em plena vigência. 

Assim, tem inteira aplicação o disposto no art. 22, da 
Lei n.º 3.780, desaparecendo, como na verdade já inexiste, 
a antiga Tabela Única de Extranumerários Mensalistas da 
Universidade do Recife, à qual quer ainda pertencer o impe- 
trante, prevalecendo, no caso, unicamente a denominação 
de ASSISTENTE DO ENSINO SUPERIOR. 

2) — Feitas essas considerações quanto à qualificação do 
impetrante, levanta-se uma PRELIMINAR que irremedia- 
velmente invalida o pedido, ou seja a INTEMPESTIVIDA- 
DE de WRIT. 

Estabelece o art. 18, da Lei n.º 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951, que 


“O direito de requerer mandado de segurança extinguir- 
-se-à decorridos cento e vinte (120) dias contados da ciência, 
pelo interessado, do ato impugnado”. 


Trata-se, evidentemente, de perempção do REMEDIUM 
JURIS e não prescrição do direito, conforme, analisa Cas- 
tro Nunes (“Do Mandado de Segurança”, págs. 264, 265). 

Ao impetrante foi concedida a gratificação de nível uni- 
versitário, de que trata o art. 74, da Lei n.º 3.780, através 
da Portaria n.º 57, de 1.º de dezembro de 1961, publicada 
no Diário Oficial de 5 de dezembro de 1961. 

Éste, pois, o ato administrativo que segundo a interpre- 
tação que tardiamente quer o impetrante atribuir à citada 
Lei e ao Decreto n.º 50.562, de 8 de maio de 1961, veio violar 
o que diz ser seu direito líquido e certo de perceber a gra- 
tificação na base de 25% sôbre os respectivos vencimentos. 
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Procurando confundir, o impetrante pretendeu configu- 
rar a ilegalidade e o abuso de poder, com a consequente 
violação de direito líquido e certo, de que trata o art. 1.9, 
da Lei n.º 1.533, a partir do despacho exarado pelo Reitor, 
na sua petição de 24 de janeiro dêste ano. 

Petição aliás que, à mais leve anáiise, verifica-se carecer 
dos mais elementares conhecimentos do que seja admi- 
nistração. 

Tanto que, confessa o impetrante referindo-se aquela 
petição, haver requerido ao Reitor “que determinasse à Te- 
souraria, o seu enquadramento na letra “a” do art.º 74 ao 
invés de fazê-lo na letra “b”, vez que sendo o impetrante 
possuidor de curso universitário de duração superior a cin- 
co anos, etc.”. 

Em primeiro lugar, jamais se ouviu dizer que uma Te- 
souraria fôsse dotada de tão largas atribuições, qualquer 
que seja o sistema de administração pública, entre os di- 
versos adotados no mundo inteiro... 

Em segundo lugar, trata-se da concessão de uma gratifi- 
cação a mais (Capítulo V — Do vencimento ou remunera- 
ção e das vantagens — Secção I — Disposições prelimina- 
res — art. 118 — VI, da Lei n.º 1.711, de 28-10-52) que por 
fórça da Lei n.º 3.780 veio inscrever-se entre as relacionadas 
no art. 145, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, porém, nunca de ENQUADRAMENTO, como errô- 
neamente requereu o assistente dr. Moacir de Almeida Car- 
neiro Leão na sua petição de 24 de janeiro último e con- 
forme volta a insistir na segurança ora pleiteada. 

A Lei n.º 1.533, não obriga a que o funcionário recorra 
administrativamente antes de impetrar mandado de segu- 
rança, a não ser nos casos de recurso administrativo com 
efeito suspensivo. É o que determina o seu art. 5.º: 


“Não se dará mandado de segurança quando se tratar: 
I — de ato de que caiba recurso administrativo com efei- 
to suspensivo, independente de caução”. 


Assim, não interrompe o prazo de que cogita o art. 18 da 
Lei n.º 1.533, o simples pedido de reconsideração (como foi 
no caso a petição de 24 de janeiro) com fundamento no que 
dispõe o art. 166, do Estatuto dos Funcionários Públicos Ci- 
vis da União. 


São inúmeros os julgados dos nossos Tribunais, no senti- 
do de que sendo de decadência o prazo de 120 dias para 
impetrar mandado de segurança, conta-se a partir do ato 
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impugnado e não da decisão proferida em pedido de recon- 
sideração. Ésse prazo não se interrompe pelo pedido de 
reconsideração na esfera administrativa e tem início com 
a publicação do ato no Diário Oficial (Revista Forense, vols. 
LXXI, págs. 71, CXXXI, págs. 517, CXXVII, págs. 408 
LXVIII, págs. 834). 

Alegar-se-á, porém, que o art. 169, do Estatuto dos Fun- 
cionários Públicos, assegura ao funcionário o prazo de 120 
dias para pleitear na esfera administrativa, não sendo cor- 
reto subtrair êsse direito face à exigência do art. 18, da 
Lei n.º 1.533. 

Entretanto, não consiste em negativa desse direito o re- 
conhecimento da evidência de que sendo 120 dias a contar 
da publicação oficial do ato considerado violador, o prazo 
para o pedido de reconsideração, deva necessáriamente 
o funcionário aguardar os últimos dias dêsse prazo para di- 
rigir à autoridade que houver expedido o ato. 

Até pelo contrário, deve o funcionário agir imediatamen- 
te, sobretudo porque a lei lhe garante o andamento rápido 
do seu pedido. É o que está escrito no parágrafo único, 
do art. 166, do Estatuto: 

“O requerimento e o pedido de reconsideração de que tra- 
tam os artigos anteriores deverão ser despachados no prazo 
de cinco (5) dias e decididos dentro de 30, improrrogáveis”. 


O assunto não pode ser objeto de controvérsia, mesmo 
porque em questões de prazo não cabe ao intérprete distin- 
guir onde a lei não distingue. 

Se a Lei n.º 1.533 abre exceção exclusivamente para os 
casos pendentes de recursos administrativos com efeito sus- 
pencivo, independente de caução, não há que cogitar de in- 
fluência do prazo de 120 dias para impetrar mandado de 
segurança, a partir da decisão da autoridade em simples pe- 
dido de reconsideração. 

No presente caso, sendo o despacho do Reitor exarado no 
dia 12 de fevereiro p. passado, impunha-se ao impetrante 
usar do procedimento judiciário extremo de modo a não 
perder o prazo de 120 dias, contado da publicação no Diário 
Oficial, da Portaria que lhe atribuiu a gratificação de nível 
universitário. 

Não o fêz, porém, sendo portanto intempestivo o pedido 
que veio a formular sômente no dia 3 do corrente mês. 

E nem adiantaria argumentar com a redação do art. 18, 
da Lei n.º 1.533, para sofismar no sentido de que o prazo 
de 120 dias deve ser contado não a partir da publicação da 
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portaria concessiva da vantagem, mas, da “ciência, pelo in- 
teressado, do ato impugnado”. 


Isso porque, no caso, êsse conhecimento o impetrante 
teve-o na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional neste Esta- 
do, em 6 de dezembro de 1.961, ao receber os seus vencimen- 
tos correspondentes a novembro antecedente, quando pela 
primeira vez, foi incluída em fôlha de pagamento, quantia 
relativa à gratificação de nível universitário. 

Ainda assim, fica patente haver sido ultrapassado o prazo 
de 120 dias, pelo que deve a segurança ser denegada, com só 
o reconhecimento da sua intempestividade, como preliminar 
levantada. 

3) — Quanto ao mérito do pedido, improcede a argumen- 
tação do impetrante quando se julga com direito à grati- 
ficação de 25% sôbre os seus vencimentos. 

Acertadamente agiu esta Reitoria, aceitando instruções 
emanadas da Divisão do Pessoal do Ministério da Educação 
e Cultura. 

Simplesmente o impetrante transcreve em abono da sua 
pretensão, parte do art. 74 da Lei n.º 3.780, o qual, entre- 
tanto, para ser corretamente entendido deve ser discutido 
em todo o seu enunciado: 

Vejamos o art. 74 invocado: 

' “Os funcionários de nível universitário ocupante de cargos 
para cujo ingresso ou desempenho seja exigido diploma de 
curso superior, perceberão uma gratificação especial sôbre 
os respectivos vencimentos, nas seguintes bases”: 

Relativamente aos cargos de magistério, a exigência de 
diploma de curso superior para neles ter ingresso ou de- 
sempenho, deve necessariamente estar subordinada à dura- 
ção dos cursos onde estão inseridos os cargos. 

Assim é que para desempenho do cargo de assistente de 
ensino numa Faculdade de Farmácia, a exigência mínima 
é que o ocupante possua o curso de Farmacêutico. Poderá 
ser êste possuidor de diploma de outro curso, no qual esteja 
incluída a cadeira por lecionar, como o curso médico, por 
exemplo. 

Isso porém, não poderia influir na concessão da gratifi- 
cação de nível universitário, já que o decreto nº 50.562 de 
8 de maio de 1961, regulamentando o art. 74 da Lei 3.780, 
estabelece a diferenciação do respeitante aos cargos de ma- 
gistério, quando alude à duração do curso. Pois se assim 
não fôra, nenhuma necessidade teria havido de mencioná- 
la tratando-se de matéria já enunciada na própria lei, bas- 
tando relacionar os cargos de magistério e as possíveis per- 
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centagens de gratificação, com a observação de que deveriam 
guardar conformidade com o curso que ensejou o diploma. 

Tal porém, não acontece e o Poder Executivo preferiu, 
além de mencionar os cargos de magistério, estabelecer a 
graduação percentual de acôrdo com a duração do curso. 

Aliás, confirmando ser êsse o princípio que o informa, o 
Decreto n.º 50.562 ao relacionar o cargo de Professor de 
Cursos Isolados, esclarece: “quando no ensino de curso cor- 
respondente no gráu médio ou superior”. 


Visou com isso o Decreto, no que se refere aos cargos de 
magistério, uniformizar as gratificações de nível universi- 
tário, evitando que variassem dentro de um mesmo curso. 

Não resta dúvida que o princípio se origina da própria 
legislação específica, quando esta, na parte em que trata 
do concurso para professor catedrático, fixa como exigência 
para inscrição do candidato a conclusão de curso superior 
onde tenha sido ministrada a disciplina em concurso. 

Face ao exposto, não violou direito certo e incontestável 
do impetrante, o ato do Reitor da Universidade do Recife, 
que lhe concedeu a gratificação de nível universitário na 
base de 20% sôbre os seus vencimentos. 

É o que tenho a informar. 


Dr. João Alfredo Gonçalves da Costa Lima 
Reitor 


PARECER AO PROCESSO N.º 8191 


DÁRIO FERRAZ DE SÁ, Bacharel em Letras Neo-latinas pela 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
Católica de Pernambuco, apresentou para registro seu di- 
ploma de Bacharel em Direito pela Universidade do Recife. 

Ao tempo do exame de seus documentos constatou a Sec- 
ção de Registro de Diplomas que, por quatro anos, cursou 
o requerente simultâneamente os dois cursos. Feriu-se as- 
sim o disposto no artigo 82 do Decreto n.º 19.851 de 11 de 
abril de 1931. 

É de ser concedido o registro pedido, deverá ser negado ou 
terá o requerente de optar por um dos dois diplomas? 


I — Nos têrmos do art. 82 do Decreto 19.851 


“Não será permitida a matrícula si- 
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multânea em mais de um curso se- 
riado, sendo, porém, permitida 
aos matriculados em qualquer 
curso seriado a frequência de cur- 
sos avulsos ou de aperfeiçoa- 
mento”. 


Tratasse o presente processo da ratifica- 
ção de matrícuia atual de aluno em dois 
cursos e nenhuma dificuldade se apresen- 
taria ao intérprete do preceito legal. Re- 
fere-se, entretanto, à possibilidade de con- 
cessão de um diploma, concluído o curso e 
tendo já cido concedido o diploma de outro 
curso feito em simultaneidade. 


II — Em vista disso surge a pergunta sô- 
bre se teriam sido nulas ou anuláveis as 
segundas matrículas efetuadas pelo re- 
querente. 

Tudo nos leva a acreditar que anuláveis. 
A invalidade de um ato deveria ser a con- 
sequência normal de sua proibição. Mas 
se há autores que exijam a sanção de nuli- 
dade para a infração de normas jurídicas 
proibitivas mesmo quando a lei taxativa- 
mente não o dispuser, a melhor doutrina 
não o exije. 

E não foi outra a orientação seguida pelo 
direito positivo brasileiro (Coelho da Ro- 
cha, Instituições 72 — Carlos de Carvalho, 
Nova Consolidação art. 269 — Clóvis Bevi- 
laqua, Código Civil Comentado I 448). 

É o próprio Código Civil Brasileiro que diz 
não ser a nulidade admitida senão nos ca- 
sos cnde o texto é taxativo: 


Art. 145 — É nulo o ato jurídico: 
I. Quando praticado por pessoa ab- 
solutamente incapaz. 

II. Quando fôr ilícito ou impossí- 
vel o seu objetivo. 

II. Quando não revestir a forma 
prescrita em lei. 
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IV. Quando fôr preterida alguma 
solenidade que a lei considere es- 
sencial para sua validade. 

V. Quando a lei taxativamente o 
declarar nulo ou lhe negar efeito. 


II — Deste modo, não poderão ser enten- 
didas como nulas aquelas matrículas. As 
nulidades hão de ser expressas e a norma 
estabeleceu “não será permitida a matrí- 
cula” ao invés de “não terá validade” ou 
“não será permitida, sob pena de nulidade, 
a matrícula” etc. 

Para que o ato fôsse nulo o preceito legal 
teria de taxativamente declará-lo ou expres- 
samente negar-lhe os efeitos esta é a 
única interpretação válida dos têrmos me- 
ridianamente claros do inciso V do art. 
145 do Código Civil. 


IV — De resto, aos que, quanto à infri- 
gência do art. 82 do Decreto n.º 19.851, ar- 
gumentam em favor de nulidade, mesmo 
não expressa, pode ser respondido que o re- 
querente não feriu nenhum dos elementos 
essenciais do ato de matrícula: 

a) não se furtou à apresentação de qual- 
quer certificado de conclusão de cursos 
anteriores — já que a sistemática do ensi- 
no superior em nosso país segue o critério 
de cursos seriados. 

b) não se negou a apresentar certificados 
que atestassem sua condição de capaz. 

c) não se eximiu do pagamento de qualquer 
das taxas que caracterizam os serviços 
públicos que impliquem em vantagem di- 
ferencial. Feriu, antes, dispositivo de mera 
política do ensino superior e que não trouxe 
alteração em essência para o ato. 


V.— E, se a separação entre o nulo e o 
anulável há de ser feita no plano da vali- 
dade, o nulo e o anulável sendo atos de 
suportes facticos deficitários, baseando-se a 
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distinção na maior ou menor gravidade do 
défice (Pontes de Miranda, Tratado de Di- 
reito Privado II $ 362) essa distinção é, em 
últimos têrmos, entregue à técnica legis- 
lativa. 

Ao Código Civil coube apontar como causas 
da anulabilidade (e não da nulidade) “ 
vício resultante de erro, dolo, coação, simu- 
lação ou fraude” (art. 147, II). 


VI — Ora, não se pode classificar o ato do 
requerente, ao solicitar segunda matrícu- 
la, senão como anulável: pois dificilmen- 
te se deixará de ver alí uma omissão 
dolosa. Silenciando sôbre sua primeira ma- 
trícula induziu êle a erro (impedindo a 
descoberta do erro) a administração da uni- 
dade de ensino. 


VII — Se nulas as matrículas simultâneas 
feitas, a nulidade impregnaria o ato logo 
que realizado; em nenhum momento po- 
deria produzir efeitos e qualquer que fôsse a 
duração de tempo transcorrido não pode- 
ria a nulidade prescrever-se (quod nullum 
est nullo lapsu temporis convalescere po- 
test). Ato anulável, porém, sua nulidade 
não se tem como imediata mas só após pro- 
nunciada e esta nulidade é suscetível de 
ser corrigida por ratificação. Ratificação 
que lhe retire os defeitos de ato jurídico 
anulável, que lhe purgue a anulabilidade. 


Posta a questão nestes têrmos e só se podendo entender 
como anuláveis (e não como nulas, o que afastaria a possi- 
bilidade da concessão do segundo diploma) as segundas ma- 
trículas do requerente, êste deveria ser intimado a optar por 
um dos dois diplomas. E caso lhe fôsse concedido o segundo, 
de Bacharel em Direito, deveria se proceder a anulação, do 
primeiro, de Bacharel em Letras. 

Reponta, porém, aí, ângulo severo que não pode ser subes- 
timado: por mais que os princípios gerais de hermenêutica 
e a própria codificação brasileira indiquem como acertada 
a solução acima é mister que se firme linha uniforme e coin- 
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cidente com as decisões já adotadas pela Diretoria do Ensi- 
no Superior do M.E.C., a que ficava afeto o registro de di- 
plomas anteriormente ao decreto n.º 48.938 de 14 de setem- 
bro de 1960. 

Assim, somos de parecer que se dirija consulta áquele ór- 
gão do Ministério de Educação e, sabendo-se de sua atitude 
frente a casos idênticos ao deste processo, esta deve ser a 
imitada pela Secção de Registro de Diplomas desta Uni- 
versidade. 

Procuradoria da U. R., em 24-9-82. 


WALTER COSTA PÓRTO 


INFORMAÇÕES PRESTADAS EM MANDADO DE SEGU- 
RANÇA IMPETRADO POR IVO ROCHA TOLEDO E OUTROS, 
CONTRA O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DE QUÍMICA 


Recife, 9 de maio de 1962. 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 
FAZENDA NACIONAL 


TENDO RECEBIDO no dia 4 do corrente, com o ofício n.º 
1.871, 3.9/C./F., pedido de informações formulado por V. 
Exa. no Mandado de Segurança impetrado por IVO RO- 
CHA TOLEDO e outros, contra ato da Diretoria da Escola 
Superior de Química da Universidade do Recife, passo a 
apresentar, dentro do prazo estabelecido na Lei n.º 1.533, 
de 1951, os esclarecimentos que diante se seguem: 


1 — Efetivamente, indeferiu esta Diretoria 
requerimento através do qual os impetran- 
tes solicitaram matrícula dita “condicio- 
nal” na 4a. série do curso de Química In- 
dustrial, ministrado nesta Escola. E nem 
poderia deixar de fazê-lo, em obediência à 
lei, à jurisprudência e ao bom senso, que 
repelem de modo inequívoco a tese susten- 
tada por alunos matriculados numa série, 
condicionalmente, mas que desejam ser 
providos sem estar cumprida a “condição”, 
qual seja, a de haverem obtido aprovação 
na dependência. Pois, êsse é o caso dos im- 
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petrantes, matriculados no 3.º ano do cur- 
so de Química Industrial, com dependên- 
cia da la. cadeira de Química Orgânica, 
do 2.º ano. 


2 — A dependência até de duas cadeiras, 
é realmente um direito assegurado aos 
impetrantes como a qualquer estudante 
de Curso Superior e êsse direito não lhes 
foi negado. Entretanto, é elementar que 
a reprovação, nesse caso, autoriza a matrí- 
cula condicional na série superior, isto é, 
para que obtenha promoção desta série 
para a que imediatamente se segue, deve 
o aluno obter aprovação na cadeira ou ca- 
deiras em dependência, da série imediata- 
mente inferior aquela. Não logrando apro- 
vação na cadeira ou cadeiras em depen- 
dência, da série inferior, inexistente sa- 
tisfação daquela exigência imposta quan- 
do da matrícula do aluno na série imedia- 
tamente superior, por isso que, nesta, 
sua matrícula foi efetuada sob condição. 


3 — Procuram os impetrantes, a todo 
custo, estabelecer confusão no que respei- 
ta à validade das aprovações obtidas nas 
cadeiras da série em que estavam condi- 
cionalmente matriculados, com a promo- 
ção desta para a série imediatamente su- 
perior sem aprovação na cadeira ou ca- 
deiras em dependência. 

Para tanto, citam os pareceres números 
160 e 104, do Conselho Nacional de Edu- 
cação, como poderiam ter citado, também, 
os de número 139, 62 e 63, do mesmo Con- 
selho, já que todos versam sôbre a valida- 
de ou não das aprovações obtidas na série 
em que estava o aluno condicionalmente 
matriculado, ocorrendo reprovação na 
dependência, mas, nunca, sôbre a possibi- 
lidade de promoção da forma como a pre- 
tendem os impetrantes. Sôbre essa possi- 
bilidade, até pelo contrário, tem sido ponto 
pacífico o de que, a prevalecer a tese sus- 
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tentada no presente pleito judiciário, es- 
taria configurada a “perniciosa derroga- 
ção do sistema seriado do ensino superior 
brasileiro”, com a “concessão seguida- 
mente de promoções condicionais, de série 
em série, até o fim do curso”. 


4 — Tendo citado o parecer n.º 112, da 
Comissão de Ensino Superior na parte em 
que trata da validade dos Estatutos e Regi- 
mento no que concerne às dependências, 
omitiram porém os impetrantes os itens 
daquele parecer contendo conclusões que 
se antepõem ao pedido. 

Com efeito, analisou a Comissão de Ensi- 
no Superior, no invocado parecer, consul- 
ta da Faculdade de Ciências Médicas de 
Pernambuco, pretendendo o reconheci- 
mento da conclusão cujos têrmos vale a 
pena transcrever: 


“Devem ser consideradas válidas 
as aprovações obtidas nas cadei- 
ras da série superior, quando o 
aluno não consegue aprovação nas 
cadeiras da série inferior (em 
dependência), ficando sem direito 
à seguinte, enquanto não for 
aprovado na série da qual depen- 
dia”. 


Após citar os pareceres números 104 e 160, 
do Conselho de Educação, conclui a Co- 
missão de Ensino Superior pelo seguinte, 
interessando no caso os dois primeiros 
ítens: 


“1 — São válidas as aprovações alcançadas 
nas cadeiras da série superior, mesmo que 
o aluno não logre aprovação nas cadeiras, 
em dependência, da série inferior; 

2 — ao aluno nessas condições deve ser as- 
segurada a matrícula na mesma série em 
que se encontrava condicionalmente, ca- 
bendo-lhe requerer dispensa de frequência 
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às cadeiras que a integram, por nelas já ter 


sido aprovado”. 

Não poderiam ser mais claras as conclu- 
sões aí formuladas, no sentido de que ao 
aluno reprovado nas cadeiras em depen- 
dência, fica vedado o acesso à série supe- 
rior, assegurada porém a matrícula na 
mesma série em que se encontrava con- 
dicionalmente. Donde se vê, e aí está o 
ponto através do qual os impetrantes pro- 
curam criar confusão, que o direito reco- 
nhecido ao aluno nessa circunstância, é 
o de serem consideradas válidas as apro- 
vações alcançadas nas cadeiras da série 
superior. Nem por isso, e aqui convém 
frizar ser incisivo o parecer, fica desobri- 
gado o aluno de repetir a matrícula na sé- 
rie em que se encontrava condicional- 
mente, muito embora que, satisfeita essa 
exigência, seja-lne assegurado requerer 
dispensa de fregiência, por já ter sido 
aprovado nas cadeiras que a integram. 
É meridianamente claro o parecer apenas 
em parte invocado pelos impetrantes, no 
intuito preconcebido porém inútil, porque 
inverosímil de tentar as sombras da ma- 
drugada quando a luminosidade já indica 
a evidência do sol no seu zenith. 


5 — Não obstante, foi o assunto objeto de 
estudo no Conselho Universitário da Uni- 
versidade do Recife, o qual, examinando 
consulta encaminhada pelo Diretório Cen- 
tral dos Estudantes, resolveu, em reunião 
realizada no dia 29 de abril de 1960, con- 
firmar o citado entendimento, conforme 
consta da certidão anexa. 


6 — A vigente Lei n.º 4.024, de 29 de de- 
zembro de 1.961, fixando as diretrizes e 
bases da educação nacional, prescreve no 
art. 80, que as Universidades gozarão de 
autonomia didática, administrativa,  fi- 
nanceira e disciplinar, que será exercida 
na forma de seus estatutos. 
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O art. 50, dos Estatutos da Universidade 
do Recife, aprovados pelo Decreto n.º 
21.904, de 8 de outubro de 1946, estabelece 
que a admissão nos diferentes cursos uni- 
versitários, o regime dos cursos e provas 
para apuração do aproveitamento dos alu- 
nos, a concessão de diplomas e tódas as de 
mais questões que interessem a vida es- 
colar não prevista neste Estatuto, serão 
reguladas pelos regimentos das respectivas 
escolas e faculdades. 

Assim sendo, mesmo ante o argumento dos 
impetrantes, de que o regimento interno 
da Escola Superior de Química, não es- 
tando aprovado, não tem consequente- 
mente poder normativo, a interferência do 
Conselho Universitário, de acôrdo com a 
decisão acima referida, vem suprir a lacuna, 
regulamentando a matéria para tôdas as 
unidades que integram a Universidade do 
Recife. E a tanto estava autorizado, por 
fôórça do disposto nas alíneas a, h e o do 
art. 15.º do Decreto lei n.º 9.388 de 20 de 
junho de 1946, combinado com o art. 13.º, 
dos Estatutos aprovados pelo citado De- 
creto n.º 21.904. Ou seja, ao Conselho Uni- 
versitário compete exercer, como órgão de- 
liberativo, a jurisdição superior da VUni- 
versidade, resolvendo sôbre assuntos didá- 
ticos de ordem geral e sôbre questões omis- 
sas do Estatuto e dos Regimentos internos. 


7 — Diz a Constituição Federal, no seu 
artigo 141, $ 24, que “para proteger direito 
líquido e certo não amparado por habeas- 
corpus, conceder-se-ãá mandado de segu- 
rança, seja qual for a autoridade respon- 
sável pela ilegalidade ou abuso de poder”. 
O art. 1.º da Lei n.º 1.533, que substituiu 
os artºs. 319 a 331, do Código de Processo 
Civil, diz igualmente que será concedido 
mandado de segurança para proteger di- 


reito líquido e certo, sempre que, ilegal- | 
mente ou com abuso do poder, alguém so-. 
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frer violação ou houver justo receio de 
sofrê-la por parte de autoridade. 


Assim, além da certeza do direito subjetivo 
a amparar, constitui igualmente pressupos- 
to do mandado de segurança a existência 
de violação ou de ameaça de violação dêsse 
direito, por ato ilegal de autoridade. Direi- 
to subjetivo que, no entender de Castro 
Nunes (Do Mandado de Segurança, pág. 
60), “se define por uma relação entre a lei 
e o fato. O fato probando envolve, não só 
a violação argiúida, como os pressupostos 
da situação jurídica invocada”. 

No caso presente, qual o pressuposto dêsse 
direito apontado como líquido e certo dos 
impetrantes, de serem promovidos ao 4.0 
ano com dependência de cadeira do 2.º 
ano? 


Onde está a violação da lei ou o abuso de 
poder, por parte desta Diretoria ao negar 
a matrícula requerida pelos impetrantes 
no 4.º ano, quando, pelo próprio parecer 
n.º 112, da Comissão de Ensino Superior 
e pela decisão do Conselho Universitário 
desta Universidade, os impetrantes estão 
obrigados a efetuar matrícula na mesma 
série em que se encontravam condicional- 
mente matriculados, embora que dispen- 
sados de frequência nas cadeiras desta 
série, por isso que são considerados válidas 
as aprovações obtidas? 


A resposta a essas indagações invalida, por 
certo, a tentativa de aplicar ao caso o 
parágrafo 3.º, do art. 141 da Constituição 
Federal, que não foi desrespeitado, pois, 
se adquiriram os impetrantes um direito, 
outro não foi que o de lhes ser assegurada 
matrícula no 3.º ano, reconhecida as apro- 
vações já obtidas no ano letivo de 1961. O 
direito de serem promovidos ao 4.º ano, 
êsse, por inexistente, não foi violado. 


Prestadas estas informações, espera a diretoria da Esco- 
la Superior de Química da Universidade do Recife que seja 


86 B. Inf, Univ. Recife, 9: 71-95, agôsto 1962 


denegado o pedido e mantido assim o primado da lei, em 
benefício do ensino. 


Cordiais Saudações. 


Diretor em Exercício 


INFORMAÇÕES PRESTADAS EM MANDADO DE SEGU- 
RANÇA IMPETRADO POR JOÃO BÔSCO DE MORAIS 
CONTRA O DIRETOR DA ESCOLA DE BELAS ARTES 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12a. Vara Cível, 
desta Comarca. 


ATENDENDO à notificação Constante do ofício de V. Exa. 
n.º 172/ 2.º CF, que encaminhou segunda via da petição 
inicial do mandado de segurança impetrado por João Bôsco 
de Morais contra ato do Conselho Técnico Administrativo 
da Escola de Belas Artes, o abaixo assinado, atual Vice-Di- 
retor em exercício, vem, dentro do prazo legal, apresentar 
as informações que adiante se seguem. 

1) Diz o item 18, do art. 117, do Regulamento desta Es- 
cola o seguinte: 


“Art. 117 — Constituem atribuições do 
CIT. A. 


18 — Tomar, em relação à vida social da 
Escola, as providências que se fizerem ne- 
cessárias”. 


O Decreto n.º 21.904, de 8 de outubro de 1946, que apro- 
vou os Estatutos da Universidade do Recife, no seu Título 
VII, onde trata da vida social universitária, determina que 
os estudantes de cada uma das Escolas e Faculdades, regu- 
larmente matriculados nos respectivos cursos universitá- 
rios, deverão eleger um Diretório Acadêmico, reconhecido 
pela Congregação como órgão legítimo de representação, do 
corpo discente da respectiva unidade. 

Nada há que estranhar, portanto, como pretende o im- 
petrante, pelo fato de ter o Diretor da Escola deferido soli- 
citação do presidente do Diretório Acadêmico, sôbre assunto 
relativo à eleição do Conselho Fiscal para êsse órgão es- 
tudantil. 

Face aos dispositivos acima citados, é indiscutível a 
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competência do C. T. A. para decidir a respeito, uma vez 
que se trata de ato integrante da vida social da Escola, 
competindo-lhe, no caso, tomar as “providências que se 
fizerem necessárias”. 


Tal foi o que ocorreu. 


2) Com efeito, o Conselho Técnico Administrativo (C. T. 
A.) desta Escola, devidamente convocado pelo Vice-Diretor 
em exercício, em reunião do dia 7 do corrente mês, tomou 
conhecimento e passou a deliberar a respeito do ofício n.º 
65, do Presidente do Diretório Acadêmico, que contém pedi- 
do de pronunciamento acêrca de questão surgida no decor- 
rer da eleição iniciada no dia 2 dêste mês. 

3) Datado do dia 3 subsequente, um requerimento as- 
sinado por alunos matriculados nos diversos cursos da Es- 
cola, pede a anulação da eleição, por vários motivos, inclu- 
sive pelo fato de terem sido admitidos à votação alunos do 
1.º ciclo do Curso de Música. 


“4) Conforme se vê da ata da reunião realizada pelo C.T.A. 
no dia 7 dêste mês, cuja cópia ora anexamos, êsse órgão 
deliberativo apenas se fixou, para solução do caso suscita- 
do, no aspecto relativo à participação de estudantes matri- 
culados no 1.º ciclo do Curso de Música, no já referido ato 
elenoralra 

5) — Para melhor esclarecimento e para que se constate 
não ser verdadeira a afirmativa do impetrante, constante 
dos itens 1 e 2 da sua petição, fizemos anexar a estas in- 
formações cópia da ata dos trabalhos réalizados no dia 2 
de abril, pela Assembléia Geral Ordinária do Diretório 
Acadêmico, com o fim específico de eleger a Diretoria para 
o nôvo exercício administrativo. 


-6) Na verdade, os protestos contra a participação de alu- 
nos do 1.º ciclo do Curso de Música, surgiram logo no início 
dos trabalhos, antes da votação conforme foi registrado em 
ata pelo secretário, na qual se 1ê o seguinte: 


“Outra circunstância que irritou, tremen- 
damente os adversários da chapa do Sr. 
João Bôsco de Morais, foi a existência de 
alunos de menos de 15 anos de idade. To- 
dos protestaram, porém o Sr. Presidente, 
justificou que nada poderia fazer, em 
face dos Estatutos, pois, os menores es- 
tão regularmente matriculados, confor- 
me listas anexas”. 
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7) Ainda da referida ata consta que, depois de concluida 
a eleição do Conselho Fiscal, novos protestos surgiram e 
que face ao adiantado da hora, o Sr. Presidente resolveu: 
suspender o ato, para reiniciá-lo no dia seguinte às 15 ho- 
ras. Reabertos os trabalhos, foi apresentado um protesto 
escrito formulado pelo estudante João Batista de Queiroz, 
contendo assinaturas de vários outros colegas seus. 

Eis portanto como se passaram os fatos e não como pre- 
tende fazer crer o impetrante, que deseja associar a dúvida 
levantada a uma posterior verificação dos resultados eleitorais. 


8) Decidiu acertadamente o C.T.A. anulando as eleições 
realizadas, por isso que subordinou o seu pronunciamento 
a dispositivos regulamentares que disciplinam o funciona- 
mento do Curso de Música nesta Escola. É o que se pode 
inferir dos trabalhos realizados pelo C.T.A., em sessão do 
dia 17 de junho de 1960, quando, aceitando sugestão do 
próprio Coordenador do Curso de Música, determinou ob- 
servasse o mesmo regimento da Escola Nacional de Mú- 
sica, enquanto não tiver o seu próprio regimento. 

9) Procurando confundir a decisão do C.T.A., com o exa- 
me da questão sob o prisma da capacidade plena de que 
trata o Código Civil pátrio, diz o impetrante que essa ale- 
gação é tão frágil “que não se deve perder tempo em re- 
batê-la”. 

Entretanto, tal alegação não existe como argumento 
que houvesse fundamentado a decisão do C.T.A. 

A decisão impugnada, por outro lado, fundamentando- 
-se no que determina o Regimento da Escola Nacional de 
Música, não constitui afirmação de que nesta Escola exis- 
te um Curso de Iniciação Musical. 

Nesta Escola de Belas Artes, o Curso de Música é dlvi- 
dido em 2 ciclos, sendo que para ingresso no 1º ciclo, basta 
ao candidato possuir o curso primário. 

É evidente que o C.T.A. ao decidir, acolheu o princípio 
que informa a redação dos artigos 266 e 270, do Regimento 
da Escola Nacional de Música. E nem se poderia admitir 
que alunos apenas egressos do curso primário, pudessem 
participar de ato relativo à eleição do Diretório Acadêmico, 
para cujo exercício se exige pelo menos um certo nível men- 
tal, capaz de permitir ao votante discernimento condizente 
com as finalidades a que se propõe a existência do órgão es- 
tudantil. Seria até menoscabar em excesso, sob êsse aspecto, 
admitir que aluno apenas com 10 anos de idade possam 
julgar dos interêsses do corpo discente de um estabeleci- 
mento de ensino universitário... 
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A restrição contida no Regimento da Escola Nacional 
de Música e acolhida pelo C.T.A. desta Escola, é, portanto, 
uma medida lógica e de bom senso. 


10) Tanto mais quanto os próprios estatutos do Dire- 
tório Acadêmico desta Escola, prescrevem várias restrições 
no que respeita à participação de alunos dos cursos livres 
no processo eleitoral para escolha da sua diretoria. 

Vejamos: 


“Art. 14 — O Conselho Fiscal é composto 
de 3 representantes de cada série de todos 
os cursos regulares da Escola e de 3 di- 
tos do Curso Livre”. 

“Art. 15 — O Conselho Deliberativo é for- 
mado de todos os alunos matriculados nos 
cursos regulares, dos 3 representantes do 
curso livre e dos alunos do curso livre 
que possuam bolsas de estudos”. 


Então, os alunos dos cursos livres não estão regular- 
mente matriculados? Participam êles porém, do processo 
eleitoral em igualdade de condições com os alunos dos de- 
mais cursos? Segundo consta dos dispositivos acima trans- 
critos, é evidente que não, quanto à segunda indagação, o 
que vem corroborar não ser arbitrária nem ilegal a de- 
cisão do C. T. A. 


11) Em pura perda demorou-se o impetrante transcre- 
vendo artigos dos estatutos do Diretório Acadêmico, do 
Decreto n.º 19.851, de 11 de abril de 1931, do regimento desta 
Escola e dos Estatutos da Universidade do Recife. 

Aliás, no que se refere a êsse último, não foi fiel a frans- 
crição do seu art. 58, constante da inicial, pois altera a 
redação, que faz alusão a “estudantes de cada uma das 
Escolas e Faculdades, regularmente matriculados nos Tres- 
pectivos cursos universitários” e não como pretende o im- 
petrante. 


E dissemos em pura perda, porque regularmente matri- 
culados estão os alunos do 1.º ciclo do Curso de Música, 
tanto quanto os matriculados nos cursos livres desta Escola, 
aos quais, porém, não são concedidos os mesmos direitos e 
prerrogativas no tocante ao processo eleitoral, conforme já 
vimos da transcrição de dispositivos do próprio estatuto do 
Diretório Acadêmico, dos quais ainda consta em seu artigo 
25, parágrafo único, o seguinte: 
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“Art. 25 — .... 


$ único — Os alunos do Curso Livre não 
poderão ser eleitos para os cargos de 
Presidente, Vice Presidente, Secretário 
Geral e 1.º Secretário”. 


12) A concluir pela argumentação do impetrante, ine- 
xistindo qualquer restrição nos Estatutos do Diretório Aca- 
dêmico, quanto à participação de alunos matriculados no 
1.º Ciclo do Curso de Música, no processo eleitoral, temos 
que, assim, poderíamos chegar ao absurdo de serem votados 
e eleitos para aqueles cargos da Diretoria, alunos apenas 
egressos do curso primário e até com 10 ou 11 anos de idade. 

Estamos certos, e nisso vai até o nosso respeito para com 
o Poder Judiciário, que tão estapafúrdio entendimento não 
poderá V. Exa. aceitar. 

Sendo estas a informações que tinha a prestar, apresento 
a V. Exa. minhas 

Cordiais Saudações. 


Vice Diretor em exercício. 


ADOTANDO RECLAMAÇÃO FORMULADA PELAS AU- 
XILIARES DE BIBLIOTECA, A REITORIA APRESENTA 
AS SEGUINTES RAZÕES ELABORADAS PELA 
PROCURADORIA JUDICIAL 


Ilmo. Sr. Presidente da Comissão de Classificação de 
Cargos, do Departamento Administrativo do Serviço Público 


AO ENCAMINHAR o presente processo a V. Sa. contendo có- 
pia da solicitação das auxiliares de biblioteca desta Univer- 
sidade, esta Reitoria julga do seu dever apresentar algumas 
informações e considerações sôbre o assunto, visando fazer 
justiça a uma classe funcional de suma importância pelas 
suas atribuições, numa instituição de ensino superior. 
Evidentemente que, assim fazendo, esta Reitoria antecipa 
o seu pronunciamento favorável à pretensão das requeren- 
tes, muito embora discorde dos motivos alegados, por isso 
que está absolutamente convencida do acêrto dessa ilustre 
Comissão ao efetuar o enquadramento das auxiliares de bi- 
blioteca desta Universidade. Na verdade, de outra forma 
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não poderia agir essa Comissão, ao situar o problema técni- 
camente, à vista do que sob êsse aspecto dispõe a Lei n.º 
3.780, de 12 de julho de 1960. 


Entretanto, circunstâncias especiais, administrativas e 
legais, no que diz respeito ao problema como se apresenta, 
objetivamente, no âmbito da organização de pessoal desta 
Universidade, levam esta Reitoria a solicitar, com a devida 
vênia de V. Sa., um reexame da matéria. 


Historiando a situação das bibliotecas das diversas Uni- 
dades desta Universidade, quanto a pessoal habilitado, cum- 
pre esclarecer que pelo Decreto n.º 30.928, de 2 de junho de 
1952, publicado no Diário Oficial do dia 4 subsequente, cri- 
ando funções na Tabela Única de Extranumerário-mensa- 
lista da Universidade do Recife, foram incluídas cinco (5) 
funções de Auxiliar de Biblioteca. O Decreto n.º 31.592 de 14 
de outubro do mesmo ano de 1952, publicado no Diário Oficial 
do dia 17 seguintes, que veio alterar a Tabela-Única de Ex- 
tranumerário-mensalista já referida, criou mais (12) fun- 
ções de Auxiliar de Biblioteca. Pelo Decreto n.º 38.528, de 
6 de janeiro de 1956, que aprovou o Quadro Extraordinário 
da Universidade do Recife, foram criadas mais dezoito (18) 
funções de Auxiliar de Biblioteca. Desde essa última data, 
nenhuma alteração foi efetuada, quer na Tabela Única, quer 
no Quadro Extraordinário, que viesse aumentar o número 
de funções de auxiliar de biblioteca. 


Como não poderia deixar de ser e como ocorreu em tôdas 
as Universidades federais, instituições novas e portanto em 
fase de crescimento, tiveram as respectivas administrações 
que admitir pessoal contratado e tarefeiro para atender às 
necessidades de serviço, assim acontecendo inclusive para a 
função de auxiliar de biblioteca. 

Face à circunstância já existente, porém, de não ter sido 
possível à Universidade obter a criação de funções de Bi- 
bliotecário, foram os admitidos como contratados para a 
função de auxiliar de biblioteca, incumbidos das atribui- 
ções próprias de Bibliotecário, como já vinha ocorrendo em 
relação aos admitidos para as funções de auxiliar de biblio- 
teca constantes da Tabela Única e do Quadro Extraordiná- 
rio, já referidos. 

Tanto assim que sempre se lhes exigiu para o desempe- 
nho da função, a apresentação de diploma de Bibliotecário 
obtido em Curso regular e reconhecido. 

Com a criação do Quadro Único de Pessoal, visando in- 
clusive o aproveitamento dos contratados e tarefeiros, foram 
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incluídos então, pela primeira vez, os cargos de Bibliotecá- 
rio, em número de onze (11). 

Discutido e aprovado por essa Comissão o Sistema de Clas- 
sificação de Cargos desta Universidade, houve discordância 
relativamente ao enquadramento dos auxiliares de biblioteca. 

Determinando a Lei n.º 3.780 o enquadramento na clas- 
se de Bibliotecário, dos Bibliotecário-auxiliar de classe “F” 
a classe “H” e dos Auxiliar de Biblioteca da ref. 21 à ref. 25 
e, dentre êsses, a critério dessa Comissão, os que possuis- 
sem diploma e estivessem no exercício das atribuições de 
Bibliotecário, não puderam ser beneficiados os auxiliares de 
biblioteca desta Universidade, por isso que desempenhavam 
funções de referência abaixo da exigida, muito embora suas 
atribuições fôssem de Bibliotecário e fôssem possuidores de 
diploma, porque assim lhes foi exigido. 

Feita essa sucinta exposição do caso, encarece esta Reito- 
ria o exame do problema como êle se apresenta, face às cir- 
cunstâncias especiais existentes nesta Universidade. 

Com isso, não se deseja, convém frizar mais uma vez, infir- 
mar o trabalho elaborado nessa ilustre Comissão, técnica- 
mente perfeito. 

Tão pouco, a tese que ora se forma, se contrapõe à Lei, 
na hipótese a 3.780. 

Com efeito, no caso a interpretação não pode ser restriti- 
va, adstrita tão sômente à sua parte técnica (limite mínimo 
da classe e de referência para enquadramento como Biblio- 
tecário), sem preponderância do princípio que a lei estabe- 
lece, ou seja, a exigência do diploma e o desempenho das 
atribuições de Bibliotecário. 


Já diziam os romanos: 


“O que foi estabelecido em benefício de uns, não que- 
remos que pareça instituido para seu prejuízo em cer- 
tos casos” (Cod. LI.T.24.fr. 6, De Legibus). 


Aí está de onde se originou o princípio aceito no Direito 
moderno, de que se deve interpretar a lei investigando a sua 
finalidade e procurando adaptá-la ao fato concreto. 

Assim, constitui jurisprudência preponderante dos nossos 
Tribunais, o conceito de que na interpretação da lei, deve 
o juiz ter sempre em vista o seu conceito teleológico, para 
bem conciliar o pensamento do legislador com o fim social 
da lei. O primeiro dever do juiz continua a ser a fidelidade 
à lei, não resta dúvida. Mas, na interpretação desta, seria 
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erro maior olvidar que o direito é uma expressão de justiça, 
bem como eliminar de entre os dados da interpretação a 
idéia de causa final, o elemento teleológico. Não se pode 
ver num Código um todo que se basta a si mesmo, numa 
construção abstrata que nada recebe da vida exterior. 

São conceitos êsses constantemente expendidos em jui- 
gados dos nossos Tribunais, quando focalizam problemas 
de hermenêutica. 

Tais são os princípios que se aplicam ao caso dêste 
processo. 

Com efeito, o que a lei n.º 3.780 estabeleceu como regra 
de enquadramento na classe de Bibliotecário, foi fielmente 
observado por essa ilustre Comissão, como norma geral. 

Entretanto, viria colidir com a sua finalidade o atendi- 
mento do que se pretende, ou seja, o enquadramento dos 
Bibliotecário-auxiliar e Auxiliar de Bibliotecário desta Uni- 
versidade, como Bibliotecário, tendo em vista as circuns- 
tâncias especialíssimas já apontadas? Isto é, por não lhe ter 
sido possível a obtenção da função e da classe de Bibliote- 
cário na sua Tabela Única e no seu Quadro Extraordinário, 
viu-se a Universidade forçada a admitir Auxiliar de Biblio- 
tecário e Bibliotecário Auxiliar para exercer atribuição de 
Bibliotecário, tanto que só os aceitou mediante apresentação 
de diploma. E ainda, que, somente os poderia ter em refe- 
rências e classes pouco além da inicial, por isso que 
se trata de instituição nova e as admissões foram ainda mais 
recentes, consideradas as datas de inclusão das funções na 
Tabela Única e no Quadro Extraordinário. 

Poderiam entretanto as Bibliotecas das suas inúmeras 
Unidades deixar de funcionar, à falta de pessoal qualificado, 
somente porque não foi possível obter a criação das funções 
correspondentes? 

E não haviam interêsse público a atender e capaz de se 
sobrepor a momentâneas dificuldades de ordem adminis- 
trativa? 

Tal foi o que ocorreu e tal foi o que motivou a existência 
de condições de ordem técnica, exclusivamente de ordem 
técnica determinantes da situação de inferioridade em que 
ficaram aqueles servidores que, na verdade, sempre foram 
os Bibliotecários da Universidade. 

Entretanto, espera e confia esta Reitoria em que, ultra- 
passada por essa Comissão a fase de aplicação da norma em 
seu sentido geral, possa o caso ser agora reapreciado em 
suas condições particularíssimas, sem que isso importe em 
quebra do princípio fundamental que informa a Lei n.º 
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3.780, nesse aspecto do enquadramento na classe de Biblio- 
tecário (diploma e desempenho das atribuições), mas, ao 
contrário, tendo em vista aplicá-la ao caso como se apre- 
senta, sem perder de vista sua finalidade, seu conceito te- 
leológico. 

Assim, tem êste o objetivo de, acolhida a presente argu- 
mentação, solicitar dessa Comissão que proceda a retifica- 
ção no enquadramento desta Universidade, nêle incluídos 
como Bibliotecários os Bibliotecário-auxiliar e Auxiliar de 
Bibliotecário para cuja admissão foi exigida a apresentação 
de diploma e estavam na data da Lei n.º 3.780, no exercício 
da atribuição de Bibliotecário. 

Atenciosas saudações, 


Dr. João Alfredo Gonçalves da Costa Lima 
Reitor 
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NOTICIÁRIO 


ORDEM DO MÉRITO MÉDICO 


NO DIA 2 DE AGÓSTO, em sessão solene presidida pelo 
Ministro da Educação, o Reitor recebeu a Ordem do Mérito 
Médico, com que foi agraciado pelo Govêrno Federal. 


“ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS” 


EM REUNIÃO comemorativa do aniversário de fundação 
da Universidade realizada no dia 11 de Agôsto, no “Salão 
do Conselho”, da Reitoria, o Reitor fêz a apresentação do pri- 
meiro número da revista “Estudos Universitários”, órgão de 
cultura dos que fazem a Universidade do Recife. 


VISITA DO MINISTRO OLIVEIRA BRITO 


A UNIVERSIDADE recebeu no último dia de abril. a hon- 
rosa visita do Deputado Oliveira Brito, Ministro da Educa- 
ção e Cultura, que visitou várias unidades universitárias na 
companhia do Reitor João Alfredo. 


LISTA TRIPLÍCE 


EM REUNIÃO ESPECIAL realizada no dia 10 de maio, o 
Conselho Universitário, recolheu os três nomes que com- 
puzeram a Lista Triplíce a ser encaminhada ao Presidente 
da República, para escolha entre os três nomes do que será 
nomeado Reitor, para o triênio 1961-65. 

Foi o seguinte o resultado dos três escrutínios: 


João Alfredo, 22 votos 
Newton Maia 18 votos 
Gilberto Osório 16 votos 


ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA 
A ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA em maio, elegeu seu re- 


B. Inf. Univ. Recife, 9: 97-103, agôsto 1962 97 


presentante no Conselho de Curadores, para o biênio 1962-64, 
o professor Arthur Coutinho. 


IMPRENSA UNIVERSITÁRIA 


PARA REFORMAR a organização da Imprensa Universitá- 
ria, criando uma secção editorial, o Reitor nomeou uma 
comissão composta dos snrs. Dilermando Pontual, Orlando 
Parahym e Gastão de Holanda. 


RECONDUÇÃO DO REITOR JOÃO ALFREDO 


EM 17 DE MAIO, o Presidente da República e o Presidente 
do Conselho, assinaram ato reconduzindo por mais três anos 
à frente da Universidade do Recife o Reitor João Alfredo. 


VISITAS AO S.E.C. 


EM MAIO, o Serviço de Extensão Cultural, recebeu a visita 
de representantes da União Brasileira de Escritores. da As- 
sociação de Imprensa de Pernambuco e do Sindicato de 
Jornalistas, sendo estudada a possíbilidade da realização de 
curso, em convênio com essas entidades. 


COLEÇÃO DE PROGRAMAS 


O PROFESSOR JOEL PONTES, do Curso de Teatro, doou 
a sua coleção de programas, à Escola de Belas Artes, que 
ficou de posse de um completo documentário sôbre as ati- 
vidades artísticas nos dois últimos decênios, em Pernam- 
buco. 


REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL 


O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em reunião realizada no 
dia 12 de junho, estudando o capítulo dos Estatutos da U. 
R., referente a participação dos estudantes nos órgãos co- 
legiados da Universidade, resolveu que a representação es- 
tudantil, seria assim estabelecido: 


Conselho Universitário — três representantes. 
Conselho de Curadores — um representante. 
Congregações — um, dois, ou três represen- 


tantes em função do nú- 
mero de catedráticos. 
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Conselho Administrativo | — um representante. 
Conselho Departamental | -— um representante. 
Departamento — um representante. 


ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA 


O REITOR da Universidade recebendo comunicações do 
Estado Maior das Fôrças Armadas da concessão de uma 
matrícula na Escola Superior de Guerra para represen- 
tante da Universidade, indicou o nome do Prof. Arnóbio 
Marques da Gama: catedrático de Química Industrial da 
Escola de Engenharia. 


SIMPÓSIO SÓBRE ESTERASES 


EM VIRTUDE dos trabalhos que estão sendo realizados pelo 
Prof. Hélio Coutinho, da cadeira de Histologia da Faculda- 
de de Odontologia, sôbre as esterases, substanciais cuja par- 
ticipação nos processos metabólicos é pouco conhecido, de- 
verá realizar-se nesta Universidade, no próximo ano, um 
simpósio para estudo das funções dos esterases. nos animais 
e nas plantas. 

Vários cientistas como David Glick, da Universidade de 
Minnesota; Everson Pearse da Universidade de Londres; 
Klas Bertil, da Universidade de Estocolmo; Arnoldo Selig- 
man, da Universidade de Harvard, Olavi Eranko, da Uni- 
versidade de Helsinky; Sally Allen, Richard Tachian, Ro- 
bert H. Hunter, Dom Strachan e John Allen. deverão vir ao 
Recife, para tomar parte no simpósio. 


BOLETIM DO S.E.C. 


ESTÁ EM CIRCULAÇÃO o segundo número do “Boletim 
do SEC” correspondente aos meses de maio e junho, com 
depoimentos sôbre a importância da pesquisa científica. O 
Boletim, refere atividades do Serviço de Extensão Cultural 
e inclue assuntos outros relacionados com as suas atividades. 


CURSO DO SEC, 


EM 23 DE JULHO teve início o primeiro curso programado 
pelo Serviço de Extensão Cultural, para estudantes pré-uni- 
versitários, sob o título “O estudante em face da realidade 
brasileira”. 
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COMISSÃO COORDENADORA 


O FORUM DE REITORES, criou uma “Comissão Coorde- 
nadora” com o fim de estudar primeiramente os assuntos à 
serem debatidos pelo Forum. O Reitor João Alfredo, mem- 
bro desta Comissão. 


MAESTRO ERNST SCHURMANN 


FOI CONTRATADO pela Universidade, para o Curso de Mú- 
sica da Escola de Belas Artes, a fim de lecionar Harmônica 
e Canto Coral, o maestro Schurmann. 


TEATRO RELIGIOSO 


COLABORANDO com os amadores que desde alguns anos 
encenam em Fazenda Nova, “A Paixão de Cristo”, a Reito- 
ria auxiliou êsse espetáculo tradicional com a importância 
de cincoenta mil cruzeiros, além de pôr um ônibus à dispo- 
sição do coral que atuou durante o espetáculo. 


PRIMEIRO ENCONTRO DE CORAIS DE ESTUDANTES DO NORDESTE 


COM O APOIO do Diretor da Faculdade de Filosofia, do 
Presidente do Conselho Nacional da Cultura e do Reitor da 
Universidade, o Departamento Artístico daquela Faculda- 
de, deverá realizar em fins de outubro o “Primeiro Encon- 
tro de Corais Estudantis do Nordeste” iniciativa pioneira 
daquela entidade estudantil dirigida pelo acadêmico Ose- 
rias Gouveia. 

Deverão participar do Encontro, corais do Ceará, R. G.. 
do Norte. Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. 


HOMENAGEM 


O REITOR JOÃO ALFREDO, foi homenageado pela “Aca- 
demia Culturale Adriatica d'Italia” com o título de membro 
honorário, pela contribuição dada à cirurgia. 


PROF. RODOLFO ARAÚJO 


- PARA os “Studi in memoria di Angelo Sraffa” o Prof. Ro- 
dolfo Araújo, da Faculdade de Direito contribuiu com o 
trabalho “Fusão e incorporação são categorias autônomas 
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do direito privado e como tais não sofrem a incidência do 
imposto de venda e consignações”, publicado no volume 1 
de La societa per agioni alla metã del secolo XX. 


ESTUDOS SOBRE JAZIDA DE HEMATITA 


CONHECIMENTO da existência da jazida de hematita de 
São José do Belmonte, neste Estado foi trazida à atenção 
do Instituto de Geologia da Universidade do Recife e do Ins- 
tituto Técnológico do Estado de Pernambuco em dezembro 
de 1961. Em janeiro de 1962 foi feito um reconhecimento 
por dois geólogos do Instituto de Geologia, durante vários 
dias consecutivos e concluiram que devido à extensão dos 
afloramentos a área comportava um estudo geológico de- 
talhado. 


Em face do convênio existente entre aquêles dois Insti- 
tutos, um engenheiro do Estado executou o levantamento 
topográfico necessário à expedição do decreto de pesquisa. 
Em seguida, a equipe do Instituto de Geologia da Universi- 
dade do Recife iniciou no campo os trabalhos de mapea- 
mento geológico detalhado cuja primeira etapa, consta do 
mapeamento ao longo de 5 km. de afloramento. E em vir- 
tude da inexistência de qualquer mapa topográfico de base 
e da densa caatinga na área, o trabalho foi feito à alidade 
e prancheta ao longo de picadas abertas nas zonas de in- 
terêsse. Devido às pequenas dimensões dos numerosos aflo- 
ramento e o detalhe que se tem em vista, êste mapeamento 
foi executado na escala 1:2.500. 


Posteriormente, simultâneo com a confecção do mapa 
geológico no Instituto de Geologia da Universidade do Re- 
cife, os geólogos selecionaram 50 amostras dentre as cole- 
tadas, as quais foram analizadas pelos químicos do Convê- 
nio no laboratório da Escola de Engenharia de Pernambu- 
co da Universidade do Recife. Estas análises revelaram que 
o teor médio da hematita (em 27 amostras) é: 508% de 
ferro metálico e que o teor médio do itabirito (em 14 amos- 
tras) é: 42,0% de ferro metálico. O teor médio de SiOs, 
em 27 amostras de hematita é de 26,5% e em 13 amostras 
de itabirito é de 37,0%. Análises para enxofre e fósforo 
foram realizadas em oito destas amostras dando como re- 
sultado médio para enxofre: 0,138% e para fósforo: 0,400 %. 

A segunda fase dos estudos no campo foi realizada no mês 
de julho, tendo participado da mesma alunos e professôres 
do 5.º ano do curso de Engenharia de Minas da Escola de 
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Engenharia de Pernambuco da Universidade do Recife além 
dos técnicos do Instituto de Geologia. Durante êste perío- 
do foram mapeados mais 4 km., ao longo dos afloramentos 
e executados 5 secções transversais, completando-se assim 
o mapeamento na parte Leste da jazida. Foram obtidos 
desta maneira tcdos os dados geológicos necessários à confec- 
ção de um mapa geológico detalhado abrangendo uma área 
de 27 km2. Amostras coletadas nesta segunda fase dos tra- 
balhos estão sendo analizados e o mapa geológico da área já 
coberta se encontra em confecção no Instituto de Geologia 
da Universidade do Recife. Até o fim do ano em curso estará 
terminado o mapeamento geológico de 45 km2, no municipio 
de São José do Belmonte com a análise das possibilidades 
econômicas da jazida de minério de ferro que nêle se en- 
contra. 


CARTA RECEBIDA PELO REITOR DE UM ESTAGIÁRIO INDIANO 


On the eve of my departure from your University and Bra- 
zil, I would like to take this opportunity to convey my sin- 
cere thanks for the most considerate and kind treatment 
extended to me from your side. 

Although 1 did not have the opportunity to know vou more 
intimately, but what little T have known of you during my 
stay of about two years in this Institute, an organ of your 
University, I had the pleasure of knowing a scientist, an 
eminent administrador and a most amiable honest man 
in you. 


During my stay I had the satisfaction of working both in 
tne capacity of a Research Visitor and a Mycological Spe- 
cialist in this Institute which in my opinion is one of the 
best of its Kind at the present time. I had also the pleasure 
of the most Kind co-operation from vour side for giving me 
the opportunity of taking part in various conferences and 
research projects of this Institute under the patronage of 
your University. These have given me the wonderful ex- 
perience of both scientific and social progress and problems 
of Brazil which 1 will be most proud to communicate to my 
countrymen. 

At the end I would once again like to express my grati- 
tude for the most cordial and generous treatment which IT 
have met from your side and all Brazilians in general. 
prefer to avail this opportunity of expressing the hope that 
some day Indians may have the pleasure of your visit to our 
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country so that we may in our humble way try to return 
the kindness and understanding that one of us have re- 
cieved in Brazil. 

Yours Sincerely 


a) S. K. Shome, Ph. D. 
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